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APRESENTAÇÃO

No ano de 2012 foi instituída a 
Lei Nº 12.764, de 27 de dezembro 
de 2012, que estabeleceu a Política 
Nacional de Proteção dos Direitos 
da Pessoa com Transtorno do Es-
pectro Autista (OLIVEIRA, 2017), 
tendo como um de seus direitos o 
acesso a ações e serviços de saúde, 
com vistas à atenção integral às suas 
necessidades de saúde, sendo prer-
rogativas o diagnóstico precoce, o 
atendimento m ultiprofissional e o 
acesso a informações que auxiliem 
no diagnóstico e no tratamento.

A partir desse contexto a ciência 
psicológica e o campo da psicaná-
lise têm buscado contribuir com as 
práticas de cuidado a pessoas com 
autismo no intuito de refletir sobre 
o diagnóstico do espectro autista e 
sobre a condição de deficiência a 
ele associada, ao mesmo tempo em 
que objetiva também produzir suas 
próprias metodologias de trabalho, 
que dialoguem com os modos de 

cuidar pelas outras categorias pro-
fissionais.

Em setembro de 2019, a Assem-
bleia Legislativa do Estado do Cea-
rá realizou uma audiência pública 
pela Comissão de Direitos Huma-
nos e Cidadania a fim de discutir 
sobre “A importância da Terapia 
Appled Behavior Analysis (ABA) 
para o desenvolvimento da pessoa 
com autismo”. Naquele momento, o 
Conselho Regional de Psicologia foi 
convidado a dar contribuições para 
o debate e se posicionou no intuito 
de garantir a pluralidade da ciên-
cia psicológica e o rigor da atuação 
profissional. Na ocasião, propôs a 
criação de uma Câmara Técnica no 
âmbito da autarquia para discutir, 
dentro de suas prerrogativas insti-
tucionais, parâmetros profissionais 
para o atendimento de pessoas au-
tistas, considerando critérios éticos, 
técnicos, científicos e concordantes 
com os direitos humanos.
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No mês de fevereiro de 2020, fo-
ram convidadas psicólogas e psica-
nalistas, com atuação clínica e/ou 
em instituições de ensino, no Cea-
rá, assim como estudantes univer-
sitários para debater as perspectivas 
teórico-práticas de trabalho com 
pessoas autistas e familiares. Assim, 
no intuito de melhor orientar a ca-
tegoria sobre a práxis da psicologia 
com pessoas autistas, foi proposta a 
elaboração desta publicação.

A Cartilha não se restringe apenas 
a orientar a profissional que atue 
nesse campo, mas também demar-
ca o posicionamento da autarquia 
em relação à questão do autismo, 
ao trabalho intersetorial e interdis-
ciplinar no campo de atendimento 
nas diversas políticas públicas da 
educação, saúde, assistência social, 
trabalho e renda, esporte e lazer. 

Além disso, este documento tem 
o intuito de ser instrumento de ar-
ticulação com o governo, gestões 
estadual e municipais do Ceará, o 
Ministério Público, os movimentos 
de pessoas autistas e suas famílias, 
as demais categorias profissionais e 
a sociedade em geral, a fim de rea-
firmar o compromisso com a di-
versidade e pluralidade da psicolo-
gia e seus critérios éticos, técnicos, 
científicos e concordantes com os 
Direitos Humanos, promovendo as 
experiências do trabalho e a exper-
tise da psicologia no cuidado a estes 
sujeitos. 

Joyce Hilario Maranhão,
Conselheira X Plenário.

(CRP 11/09202)
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INTRODUÇÃO

O CRP 11, junto às psicólogas 
cearenses, alinhado com os pressu-
postos éticos e técnicos da profissão 
e com as diretrizes da Declaração 
Universal dos Direitos Humanos, da 
Constituição Federal do Brasil, do 
Estatuto da Pessoa com Deficiência 
e do Estatuto da Criança e do Ado-
lescente, iniciou o trabalho de dis-
cussão sobre a atuação da categoria 
com pessoas autistas e suas famílias 
e criou este material orientativo 
que busca situar o campo do autis-
mo para aqueles que se ocupam ou 
tenham interesse de vir a atuar nes-
se âmbito, de forma a explicitar as 
estratégias plurais de trabalho com 
a pessoa autista, bem como apontar 
o marco legal desse campo.

Ressalta-se que este material 
contextualiza a questão do autismo 
e dialoga com as psicólogas e com 
a sociedade. Ao entrar em contato 
com essas discussões, a psicóloga 
tem autonomia para conduzir sua 

prática, sustentando a postura ética, 
crítica, responsável, com base cien-
tífica e conhecedora do papel social 
da profissão. Deste modo, deve ga-
rantir em seu trabalho o respeito à 
diferença, evitar quaisquer atos de 
preconceito, negligência, discrimi-
nação, exploração, violência, cruel-
dade ou opressão ou de indução 
a convicções políticas, filosóficas, 
morais, ideológicas, religiosas, de 
orientação sexual (CFP, 2005).

Destaca-se que não encontra-
mos propostas direcionadas às pes-
soas com autismo e seus familiares 
nas diretrizes ético-políticas estabe-
lecidas pelo 10º Congresso Nacional 
de Psicologia - CNP e no Relatório 
sintético de Propostas de âmbito 
regional aprovadas no 10º Congres-
so Regional de Psicologia no Cea-
rá - COREP. Nos dois Congressos 
encontramos diretrizes que fazem 
uma aproximação com o capacitis-
mo e saúde mental de modo mui-
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to abrangente, o que indica que as 
especificidades de trabalho com a 
pessoa com autismo estão diluídas 
na questão das pessoas com defi-
ciência. Percebe-se a necessidade de 
dar maior visibilidade a este públi-
co, pessoas com autismo, e fomen-
tar debates sobre o tema no Sistema 
Conselhos. Necessidade que pode 
ser observada nas propostas do 10º 
CNP, a seguir:

Proposta 135: Que o Sistema Conse-
lhos discuta as seguintes temáticas: 
suicídio de populações vulneráveis 
específicas, incluindo travestis e tran-
sexuais; transexualidade na infância 
e adolescência; questões de Saúde 
mental que acercam a pessoa idosa 
e estudantes universitários; as impli-
cações da ilegalidade do aborto; uso 
prejudicial de drogas lícitas e ilíci-
tas; uso de eletroconvulsoterapia em 
crianças e adolescentes; povos tra-
dicionais, ribeirinhos, população do 
campo e indígenas; atuação das(os) 
psicólogas(os) escolares e da educa-
ção; psicoterapia e intervenção neu-
ropsicológica nos serviços públicos e 

privados; internação compulsória.  
Proposta 166: Ampliar o diálogo com 
as(os) psicólogas(os) da área clínica, 
atuantes nas políticas públicas ou no 
contexto privado, gerando discussão 
e reflexão e resultando na produção 
de documentos de orientação a res-
peito de atuações não medicalizantes 
e não patologizantes, pautadas na lai-
cidade, dialogando e construindo um 

posicionamento frente à interação e 
limites entre psicoterapias e práticas 
integrativas e complementares, bem 
como fomentando debates sobre a 
prática da psicoterapia como uma 
atividade alinhada aos princípios 
fundamentais do Código de Ética 
profissional, sendo, portanto, instru-
mento de enfrentamento das formas 
de violência e opressão postas, objeti-
va e subjetivamente, em nossa socie-
dade e nas relações interpessoais que 
são marcadas pelo classismo, racis-
mo, patriarcado, etarismo, capacitis-
mo, cis-hetero-sexismo, entre outras 
violências. (grifo nosso) 
Proposta 226: Dialogar com gestores 
das políticas públicas sobre a im-
portância de tratar o tema da saúde 
mental de forma continuada, na con-
tramão de campanhas isoladas sobre 
saúde, a exemplo do Janeiro Branco e 
Setembro Amarelo.
 Proposta 234: Tornar visível e criar es-
tratégias de enfrentamento dos im-
pactos dessas seguintes estruturas 
de opressão: racismo, sexismo, ca-
pacitismo, cisheteronormatividade, 
classismo, patriarcado, machismo e 
capitalismo, na saúde integral da po-
pulação brasileira.
Proposta 299: Fazer gestão junto às 
instâncias legislativas e executivas 
nacional, estaduais e municipais e 
dialogar com o controle social e ins-
tâncias representativas no sentido de 
fortalecer as conquistas da política de 
Saúde mental e das Redes de Aten-
ção Psicossocial (RAPs), promovendo 
fóruns de discussões entre o Sistema 
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Conselhos, usuários, entidades que 
atuam na perspectiva antimanico-
mial, provocando a implementação, 
ampliação e inclusão obrigatória 
das(os) psicólogas(os) na Rede.

 

Especificamente em propostas 
do 10º COREP Ceará:

Proposta 5: Ampliar e intensificar as 
parcerias com movimentos sociais, 
conselhos da sociedade civil organi-
zada para a luta pela garantia dos di-
reitos fundamentais.
 Proposta 12: Fomentar, ao longo do 
ano, ações de divulgação da psicolo-
gia como ciência e profissão de modo 
a promover diálogo entre CRP, pro-
fissionais e poder público dos mu-
nicípios, em especial, no interior do 
Estado.

Apesar do debate ainda não ter 
a potencialidade que esperamos no 
Sistema Conselhos, este trabalho da 
autarquia junto às psicólogas cea-
renses está em consonância com 
uma moção apresentada no 10º 
Congresso Nacional da Psicologia. 
Especificamente em:

MOÇÃO Nº 12 – APELO AO SISTE-
MA CONSELHOS – LIBERDADE 
PROFISSIONAL NA ESCOLHA DE 
MÉTODOS E TÉCNICAS NA ATEN-
ÇÃO A AUTISTAS E FAMILIARES: 
Nós, delegadas(os) do 10º Congres-
so Nacional da Psicologia, apelamos 
para que o Sistema Conselhos de 

Psicologia debata, oriente e divul-
gue amplamente posicionamento 
sobre as diversas contribuições da 
Psicologia na atenção a autistas e fa-
miliares, resguardando o princípio 
da autonomia profissional quanto 
à liberdade de escolha de aborda-
gens, métodos e técnicas, a partir de 
princípios éticos da profissão e do 
reconhecimento científico no aten-
dimento de autistas e familiares, ga-
rantindo, assim, a liberdade de de-
cisão sobre os parâmetros teóricos 
e técnicos a serem utilizados (grifo 
nosso).

Desta forma, explicita-se a re-
levância desta publicação para a 
promoção da discussão no Sistema 
Conselhos sobre o trabalho das psi-
cólogas com pessoas autistas e o in-
cremento da atuação do CRP11 no 
âmbito de orientação à categoria, 
articulação com a sociedade e de-
senvolvimento da Psicologia, en-
quanto Ciência e Profissão, no con-
texto cearense.

A metodologia de trabalho con-
sistiu nos seguintes momentos: 1) 
convocação reiterada das profis-
sionais representantes das diversas 
linhas teóricas do campo da psico-
logia e psicanálise; 2) debates pre-
senciais e virtuais devido ao isola-
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mento social para o enfrentamento 
da pandemia do COVID-19 sobre 
as práticas das psicólogas cearenses 
no trabalho com pessoas autistas; 3) 
alimentação de um drive, em curso, 
com legislação referente a pessoas 
com deficiência e autismo, referên-
cias bibliográficas clássicas sobre o 
autismo e referências bibliográfi-
cas do trabalho das psicólogas com 
pessoas autistas e seus familiares 
nos últimos 8 anos, data da criação 
da lei Lei Nº 12.764/2012, com pre-
ferências das produções cearenses; 
4) leitura e revisão do material di-
dático em subgrupos de trabalho; 
5) produção do material; 6) aprova-
ção pelo plenário do CRP11 gestão 
2019-2021; 7) divulgação para a ca-
tegoria e sociedade.

A título de elucidação, cabe res-
saltar que nesta publicação serão 
utilizadas três nomenclaturas para 
nos referir a este campo: autismo, 
autismos e transtorno do espectro 
autista (TEA). Tais nomeações dis-
tintas se dão pela construção de 
diferentes compreensões teóricas 
acerca deste fenômeno; pela varie-
dade de classificação nosográfica, 
ao qual a pessoa diagnosticada com 
autismo foi submetida; pelo posi-
cionamento ético, técnico e políti-

cos das categorias profissionais que 
atuam com pessoas com autismo; e 
pela participação social das pessoas 
autistas e suas famílias. Aponta-se 
que não há interesse em limitar o 
uso terminológico, uma vez que 
cada abordagem da psicologia e a 
psicanálise se construíram em tor-
no de uma epistemologia própria.

Autoria do Capítulo:

Joyce Hilario Maranhão - 
CRP11/09202; 
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 1. AUTISMO: ESBOÇO DE UM 
CAMPO, SUA PLURALIDADE E 

SEUS MARCOS LEGAIS

Iniciou-se a discussão na Câ-
mara Técnica sobre o trabalho das 
psicólogas com pessoas autistas no 
Ceará, objetivando compreender 
o lugar da profissão nas práticas de 
cuidado e nos direitos sociais em 
torno do autismo no contexto atual. 

Este fenômeno, que não é re-
cente, mas que sempre tem algo 
de inédito, retorna nas dimensões 
clínica, conceitual, social, política 
e econômica e tem provocado um 
trabalho de reflexão teórica, prática 
e ética das psicólogas e o posicio-
namento da autarquia como repre-
sentante da categoria. 

Em nossas discussões nas mo-
dalidades presencial e online hou-
ve a necessidade de olhar para o 
passado a fim de compreender as 
questões atuais sobre o autismo e 
possibilitar a construção coletiva 
de apontamentos que podem vir, 
em um futuro próximo, a orientar 
o trabalho das psicólogas nos servi-

ços e instituições que acolhem esse 
público.

Apresentamos um recorte de 
nossas discussões e leituras acerca 
do contexto histórico, político e so-
cial a nível mundial, nacional e es-
tadual, para melhor compreender 
as considerações acerca das práticas 
no campo do autismo.

 
1.1 O campo do autismo no con-

texto mundial – nosografia e apor-
tes teóricos

A história do autismo desa-
fia uma narrativa simples, abran-
ge várias histórias em diferentes 
continentes sobrepostas no tempo, 
acompanha a classificação dos fenô-
menos psicopatológicos na tradição 
da racionalidade médica ocidental, 
ancorada em um sisifismo à procu-
ra por uma causalidade orgânica, 
e revela problemáticas que tocam 
fronteiras éticas, jurídicas e cientí-
ficas. 
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Os pontos de problematiza-
ção envolvem fatores etiológicos, 
diagnósticos, metodologias supos-
tamente eficazes de tratamento, or-
ganização de políticas de cuidado e 
arcabouço legal de garantia de di-
reitos. Esses pontos têm sido cen-
trais em relevantes debates tanto 
em âmbito nacional quanto em ou-
tros países.

Os termos autismo e autístico 
foram empregados em 1911, pelo 
psiquiatra Eugen Bleuler para de-
signar um estado de “ideias que 
forma um pensamento divorciado 
tanto da lógica quanto da realidade” 
(AZEVEDO, 2009). 

Nos Estados Unidos, desde a 
década de 1920, houve um aumen-
to no número de especialistas na 
infância instando mães a aplicar 
“método científico” na criação dos 
filhos. Tratava-se de seguir práti-
cas aconselhadas pelos cientistas, 
na educação infantil. Dentre os es-
pecialistas destaca-se John Watson, 
da Universidade de Johns Hopkins, 
que considerava haver prejuízo no 
caráter de uma criança mediante 
uma criação inadequada. 

Nessa perspectiva, a criança de-
veria aprender a fazer tudo sozinha 
para ser bem-sucedida no compe-
titivo mercado da América. Havia 
o estímulo à autonomia em face a 

contenção da afetividade. As mães 
deveriam tratar seus filhos como 
jovens adultos, sem que os beijas-
sem, nem afagassem, por exemplo 
(GRINKER, 2010). 

Na década de 30, Adolf Meyer, 
diretor de psiquiatria e considerado 
um dos pioneiros na introdução da 
Psicanálise nos Estados Unidos, jun-
tamente com Edward A. Park, dire-
tor de pediatria, convidaram Leon 
Kanner para implementar o serviço 
de psiquiatria infantil na John Hop-
kins University School of Medicine. 
Naquele período houve a emigração 
de um grande número de analistas 
europeus devido à ascensão nazis-
ta, o que intensificou o movimento 
psicanalítico naquele país que, en-
tretanto, sofreu modificações em 
meio ao pragmatismo americano 
(AZEVEDO, 2009).

Enquanto isso, na Europa e no 
âmbito da psicanálise, a prática clí-
nica com a infância vai se delinean-
do a partir da letra freudiana. Ini-
cialmente, em Viena, em torno da 
década de 1920, com Hermine Von 
Hug-Hellmuth, primeira analista 
depois de Freud a aplicar a análise 
infantil. Seguida por Anna Freud 
e Melanie Klein, na Inglaterra, 
que acabaram por capitanear uma 
maior formalização da prática clí-
nica com crianças. Outro expoen-
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te dos primórdios dessa prática foi 
Donald Winnicott, que traçou um 
percurso clínico descolando-se de 
Klein a partir, sobretudo, da déca-
da de 1940. Já na França, na década 
de 1920, Sophie Morgenstern inau-
gura a psicanálise infantil, seguida 
por Françoise Dolto, na década de 
1930, que contribui para consoli-
dar essa prática destacando o lugar 
da família no tratamento. A clínica 
psicanalítica na França contou ain-
da em seus primórdios com Jenny 
Aubry, Rosine Lefort, Robert Le-
fort e Maud Mannonni, realizando 
atendimento a crianças com graves 
comprometimentos psíquicos. Vale 
ressaltar que, com o caso “Dick”, em 
1930, Melanie Klein é considerada a 
primeira psicanalista a se ocupar de 
uma criança autista, antes mesmo 
da própria conceituação que Kan-
ner vai dar ao autismo anos à frente. 

Em 1943, o autismo foi consi-
derado pelo psiquiatra Leo Kanner 
como um distúrbio específico, de 
característica genética, nomeado 
por ele de “autismo infantil pre-
coce”. Em seu estudo, Kanner des-
creveu onze casos de crianças com 
“inaptidão para estabelecer rela-
ções normais com pessoas e a rea-
gir às situações desde o início da 
vida” (AMY, 2001). Além do traço 
característico de se excluir do cam-

po social, o “fechamento autístico 
extremo”, Kanner considerou que 
as crianças também tinham dificul-
dades em manejar transformações 
do ambiente em que estavam in-
seridas, o que ele nomeou de uma 
“obsessão ansiosa de permanência” 
(KANNER, 1943/2012). Ele ainda 
observou dificuldades no campo da 
linguagem em algumas das crian-
ças: ecolalias (tendência a repetir 
palavras e sons) e uma colagem no 
sentido literal das palavras.

Os trabalhos de Leo Kanner 
ocorreram num período de valori-
zação da infância no campo médi-
co-psicológico e psicanalítico. Na-
quele contexto, foi se propagando a 
ideia de que o campo relacional in-
cidia na educação de crianças, bem 
como sua constituição psíquica.   
Apesar da gravidade do quadro, o 
autor enfatizava que as crianças au-
tistas tinham um bom nível intelec-
tual, o que lhe permitia afirmar que 
o problema não era cognitivo.  Anos 
depois, um consenso surgia entre os 
pesquisadores e os clínicos: a neces-
sidade de se pensar o autismo inde-
pendente da esquizofrenia.

Igualmente, nas décadas se-
guintes, as pesquisas em torno do 
autismo foram tomando corpo de 
modo diferenciado em algumas re-
giões. Apesar do intercâmbio entre 
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si os estudos se ativeram a leituras e 
propósitos diferenciados. De modo 
generalizado, pode-se mencionar 
que os americanos tiveram senso de 
emergência para tratar e até preten-
der curar o autismo. Os britânicos, 
por sua vez, tiveram uma aborda-
gem voltada para a busca pela expli-
cação do autismo, procurando ma-
peá-lo para compreender a mente 
autista e o que o autismo revelava 
sobre os mecanismos da mente hu-
mana em geral (DONVAN; ZUC-
KER, 2017). Já os franceses se dedi-
caram a cartografar os processos de 
constituição do psiquismo a partir 
da relação estrutural do sujeito com 
o outro. 

No âmbito dos estudos e pes-
quisas britânicos sobre o autismo 
foi tomando corpo e se destacando a 
teoria cognitivista comportamental 
que foi conquistando lugar signifi-
cativo no campo médico-psicológi-
co dedicado ao autismo, imprimin-
do outras leituras nesse campo que 
destacam os aspectos cognitivos e 
cerebrais na problemática do autis-
mo e instaurando na Psicologia, de 
modo contundente, uma práxis que 
prescinde das pesquisas não bioló-
gicas.

Nos anos 1970, o psiquiatra in-
glês Michael Rutter, cujas pesquisas 
sedimentaram a noção de que os 

prejuízos sociais típicos dos autistas 
derivariam de uma disfunção cog-
nitiva básica, definiu quatro caracte-
rísticas principais que poderiam ser 
usadas como ponto de partida para 
todas as definições de autismo, no 
referencial do autor, como diagnós-
tico pretensamente bem definido, 
diferentemente do autismo infantil 
de Kanner que continuava sem lu-
gar nos primeiros manuais diagnós-
ticos norte-americanos e reconhe-
cimento internacional. 

Adiante, na década de 1980, um 
grupo de profissionais em Paris, 
dentre eles, Marie Cristine Laznik 
e Graciela Crespin, fundam a Asso-
ciação PREAUT, instaurando-se de 
modo mais contundente todo um 
campo de estudos, pesquisa e pu-
blicações em torno do autismo que 
só tem se intensificado desde então 
não somente na França como, sob 
sua tutela, parceria e mestria, tem 
ampliado seu trabalho para outras 
regiões e países (CRESPIN, 2004).

Nos Estados Unidos, na mesma 
década, por ocasião da publicação 
do Manual Diagnóstico Estatístico 
de Transtornos Mentais - DSM III, 
publicado pela Associação Ameri-
cana de Psiquiatria – APA, o autis-
mo deixou de ser descrito como 
sintoma da esquizofrenia infantil e 
passou a compor o Distúrbio Glo-
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bal do Desenvolvimento - DGD. 
Em 1987 e 1994, as edições do DSM 
expandiram a categoria dos DGD 
abrangendo o Distúrbio Global do 
Desenvolvimento Sem Outra Es-
pecificação (DGD-SOE) para cobrir 
outros casos com sintomatologias 
afins, e a Síndrome de Asperger que 
adquiria a reputação de autismo de 
alto funcionamento. Em 1994, com 
a revisão do DSM-IV, ingressou no 
meio médico e popular o conceito 
de espectro autista. |Em 2013, o DS-
M-V realiza a integração dos diag-
nósticos do espectro autista na cate-
goria de Transtorno do Espectro do 
Autismo - TEA. 

O CID-10, Classificação Inter-
nacional de Doenças, publicado em 
1990 pela Organização Mundial da 
Saúde, por sua vez apresenta uma 
outra visão, focada também nos 
critérios diagnósticos, mas apresen-
tando um volume com descrições 
clínicas. A publicação do CID-10 
convoca a uma revisão maior e mais 
detalhada do DSM, tendo influen-
ciado diretamente a quarta edição, 
o DSM-IV em 1994. Neste DSM de 
1994, a categoria dos Transtornos In-
vasivos de Desenvolvimento (TIDs) 
passa a englobar outros quadros: 
síndrome de Asperger, de Rett, de 
Heller e os transtornos desintegra-
tivos da infância. Havia o explícito 

interesse de manter uma compati-
bilidade com as descrições clínicas 
apresentadas pelo CID-10. 

Participando do cenário sócio-
-político e corroborando com a ne-
cessidade de avanço no que tange às 
teorias e às pesquisas, há o ativismo 
dos pais de filhos com diagnóstico 
de TEA. Os pais têm tido forte pre-
sença no cenário mundial e nacio-
nal, seja na criação de entidades e 
associações de cuidados e em defe-
sa dos filhos, seja na promoção de 
discussões públicas, seja, ainda, in-
fluenciando o desenvolvimento de 
políticas e de projetos de lei na con-
quista por direitos. 

E, somente mais recentemen-
te, com início e fortalecimento dos 
movimentos de políticas das mino-
rias identitárias, como na formação 
do movimento da neurodiversida-
de em 1993, é que os adultos au-
tistas passaram ao protagonismo e 
enunciação em público.

Enquanto o ativismo dos pais 
contribuiu para tornar o autismo 
“visível” e no mapa de políticas de 
saúde e seguridade, o movimento 
dos adultos com TEA encontrou le-
gitimidade para influenciar reivin-
dicações de ajustamentos ambien-
tais às diferenças concernidas. Além 
disso, incentivou um movimento 
de estudos culturais, sócio-antropo-
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lógico-psicológico, que ressaltam 
um jeito único de cada “autista”, 
buscando se desvencilhar do estig-
ma de anormalidade e afirmando a 
diferença como regra da natureza. 
Essa noção é corroborada pelas pa-
lavras de Solomon (2013), quando 
afirma que “na natureza a variação 
é a única invariável”. 

Nesse contexto, uma das per-
sonagens que tem se destacado no 
âmbito do movimento dos adultos 
é Temple Grandin, professora Ph.D. 
norte-americana e autista. Dentre 
importantes contribuições no cam-
po do autismo, ela chama atenção 
para o fato de que a partir de 2000 
o autismo obteve uma evidência 
social que resvalou na especulação 
de uma epidemia de TEA. 

Para Grandin, fatores como o 
desenvolvimento de padrões vagos 
para definição diagnóstica, divulga-
ção do diagnóstico associado a inte-
resses sociais, políticos e econômi-
cos, procura popular e a criação da 
noção de spectrum corroboraram 
para a ideia de “epidemia” do autis-
mo. Um ano antes ao lançamento 
do DSM-V, em 2013, afirma que a 
incidência registrada de diagnós-
ticos de autismo apresentava um 
crescimento de 70% contabilizan-
do apenas os seis anos anteriores 
(GRANDIN, 2016). 

Importante atentar-se para as 
colocações de Temple Grandin, que 
vive na carne e na alma a realida-
de do autismo. Interrogar a epide-
mia, denunciando sua especulação, 
é sublinhar os efeitos que opera-
ram o discurso social que se produ-
ziu sob o auspício do DSM. No que 
concerne ao âmbito da Psicologia, é 
imprescindível seguir e ampliar tais 
reflexões sempre a partir de nossas 
raízes epistemológicas, base de uma 
prática que embora plural deve ha-
bitar esse campo de modo ético.

O século XXI, sob a vigência 
dessas produções discursivas tem se 
feito lugar ao autismo que, por um 
lado, convoca à formulação e im-
plementação de políticas públicas 
que regularizem um trabalho seja 
no âmbito público, privado ou ter-
ceiro setor mas por outro tem abri-
gado uma acentuada polarização 
nesse campo. A bem da verdade, a 
polarização nesse campo denuncia 
a inexistência, devido a múltiplos 
fatores, do reconhecimento “de 
que o autismo se encontra tanto na 
borda da viabilidade de um sujeito 
quanto na borda das variantes orgâ-
nicas que incidem sobre o psiquis-
mo” (APPOA, 2013). 

Sob o efeito desse contexto, a 
realidade brasileira tem apresenta-
do cenário semelhante. De fato, a 
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história do autismo é acompanha-
da de um cenário sócio-político 
agitado, problematizando frontei-
ras éticas, jurídicas e científicas no 
que tange ao questionamento das 
teorias, suas práticas diagnósticas, 
interventivas e terapêuticas.

A seguir, será apresentado, em 
linhas gerais, o modo pelo qual se 
tem lidado com essas questões a 
partir de um marco legal, não sem 
antes assinalar, conforme foi histo-
ricizado, a contribuição da psicolo-
gia e da psicanálise, do século XIX 
à contemporaneidade, na elabora-
ção de teorias e práticas, a fim de 
acolher e intervir diante a manifes-
tação dos sofrimentos subjetivos, 
incluindo-se aí o autismo. Na ela-
boração das teorias e práticas nesse 
campo, depreendeu-se a estratégia 
de intervenção e validação dos sa-
beres de cada abordagem. 

1.2 O campo do autismo no 
contexto brasileiro – o marco legal 
e seus desdobramentos

No último século, sobretudo 
até as décadas de 70/80, não havia 
muita visibilidade desse campo em 
nosso país, assim como, igualmen-
te, no contexto mundial. Em parte, 
devido ao fato de que até então as 
práticas sociais em torno do autis-
mo e quadros afins eram predo-

minantemente reclusivas, havendo 
pouca circulação das pessoas com 
autismo no campo social. 

Na medida em que foi se fir-
mando o projeto da Reforma Psi-
quiátrica e da Luta Antimanicomial, 
a inserção social do paciente foi ga-
nhando mais relevância, não apenas 
em função de seu reconhecimento 
como sujeito de direitos, mas tam-
bém devido ao exercício da cidada-
nia que produz efeitos terapêuticos 
durante o processo de seu tratamen-
to e cuidados. Concomitantemente, 
houve uma maior responsabiliza-
ção do Estado e da sociedade civil 
como um todo e, nesse contexto, 
foi surgindo a necessidade de regu-
lamentação das práticas sociais da 
assistência e dos cuidados em torno 
da pessoa com autismo.

        	Conhecer as leis brasileiras 
que tocam nas demandas das pes-
soas com autismo e seus familiares 
é necessário para visualizarmos o 
quanto progredimos nessa causa e 
o que nos falta para garantir e de-
fender o cumprimento das mes-
mas. No ano de 1989, é promulgada 
a Lei nº 7.853 que assegura o pleno 
exercício dos direitos individuais e 
sociais das pessoas com deficiência, 
com a garantia à educação, à saúde, 
ao trabalho, ao lazer, à previdên-
cia social, ao amparo à infância e à 
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maternidade e outros direitos que 
visam o bem-estar pessoal, social e 
econômico. Neste momento, como 
estratégias para o desenvolvimen-
to das pessoas com deficiência, já 
se pautava a educação especial e a 
criação de uma rede de serviços es-
pecializados no tratamento, bem 
como em reabilitação e habilita-
ção. A participação social também 
era pauta, a fim de não restringir os 
debates em grupos específicos e de 
garantir a integração social.

Está explícito que as demandas 
levantadas por aqueles que estão en-
volvidos na causa autista ainda não 
compareciam no cenário legislati-
vo brasileiro até os anos 2000. Po-
demos fazer aproximações dessas 
demandas por direitos sociais com 
as políticas direcionadas às pessoas 
com deficiências, o que pode jus-
tificar a inclusão do autismo neste 
grupo.

Alguns direitos foram necessá-
rios para tentar garantir a dignida-
de e o suporte à sobrevivência das 
pessoas com deficiência na garantia 
de auxílio financeiro, com o Bene-
fício de Prestação Continuada via 
Lei Orgânica da Assistência Social 
(BRASIL, 1993); com a concessão de 
passe livre no sistema de transpor-
te coletivo interestadual (BRASIL, 
1994); com acesso a assentos prefe-

renciais em repartições públicas e 
empresas concessionárias de servi-
ços públicos e instituições financei-
ras, empresas públicas de transporte 
e as concessionárias de transpor-
te coletivo (BRASIL, 2000a); com  
adequação de edificações e vias ur-
banas, garantia de acompanhante, 
desenho universal, tecnologia assis-
tiva ou ajuda técnica visando à auto-
nomia, independência, comunica-
ção, locomoção, qualidade de vida 
e inclusão social da pessoa com de-
ficiência (BRASIL, 2000b).

A promoção de pesquisas cien-
tíficas voltadas ao tratamento e 
prevenção de deficiências e à es-
pecialização de recursos humanos 
(BRASIL, 2000b; 2011a) também 
são pautas para as pessoas com de-
ficiências, mas, assim como aqueles 
direitos sociais básicos, percebe-
-se que não foram suficientes para 
acolher e atender as demandas das 
pessoas com deficiência ou mesmo 
com autismo.

Antes da década de 1990 já cir-
culava a ideia da deficiência como 
um impedimento de longo prazo 
de natureza física, mental, intelec-
tual ou sensorial (BRASIL, 1989; 
2000; 2015). Este conceito foi rati-
ficado pelo Estatuto da Pessoa com 
Deficiência, conforme descrito:

Considera-se pessoa com defi-
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ciência aquela que tem impedi-
mento de longo prazo de natureza 
física, mental, intelectual ou sen-
sorial, o qual, em interação com 
uma ou mais barreiras, pode obs-
truir sua participação plena e efe-
tiva na sociedade em igualdade de 
condições com as demais pessoas. 
(BRASIL, 2015).

A inclusão do autismo nesse 
grupo é reiterada, na condição de 
pessoa de síndrome clínica, em que 
há deficiência persistente e clinica-
mente significativa da comunicação 
e da interação social, padrões res-
tritos, repetitivos e ritualizados de 
comportamentos (BRASIL, 2012).

Em 2009, a partir de acordos 
internacionais, o Brasil sustenta os 
direitos humanos anteriormente 
pactuados, reconhece a individua-
lidade, autonomia, liberdade de ex-
pressão e de escolha da pessoa com 
deficiência, e compreende a discri-
minação por motivo de deficiência 
como uma violação da dignidade 
humana.

A legislação em específico para 
o autismo entrará em vigor no ce-
nário legislativo brasileiro ao final 
da primeira década do século XXI 
e, de acordo com o que já fora ci-
tado, reproduzirá de certo modo 
a polarização que se apresenta no 
contexto mundial. Isso se apresen-
ta, por exemplo, na elaboração dos 

dois documentos lançados pelo Mi-
nistério da Saúde em 2013 com o 
objetivo de orientar a prática pro-
fissional para o tratamento das pes-
soas com autismo. Tais documentos 
foram formulados a partir do tra-
balho em paralelo, mas distinto, de 
dois grupos que vinham se mobili-
zando desde a década de 80 em tor-
no dessa área. 

Um deles foi o documento inti-
tulado ‘Diretrizes de Atenção à Rea-
bilitação da Pessoa com Transtorno 
do Espectro Autista (TEA) cuja abor-
dagem remete o autismo ao campo 
das deficiências, direcionando a te-
rapêutica pela via da reabilitação. 
O outro, a ‘Linha de Cuidado para 
a Atenção às Pessoas com Transtor-
nos do Espectro do Autismo e suas 
Famílias na Rede de Atenção Psi-
cossocial do Sistema Único de Saú-
de’, concebe o TEA como um trans-
torno mental, atrelando as ações de 
cuidado à rede de atenção psicosso-
cial. (OLIVEIRA et al, 2017). 

Este último representa uma via 
diferente de abordar o autismo no 
Brasil, demarcando seu lugar no 
campo da saúde mental, uma al-
ternativa ao discurso neoliberal da 
prática clínica privada, que por ve-
zes procura sair do escopo do Esta-
do, operando na lógica da reabilita-
ção e do capacitismo. 



21

Pode-se localizar o dissenso en-
tre tais grupos como reportando a 
lógicas distintas de tratamento, de 
um lado o campo da reabilitação e 
de outro o campo da saúde men-
tal. Não é objetivo desta cartilha 
aprofundar as questões que aí se fa-
zem notar, mas é preciso ressaltar 
que sua produção mesma se dá em 
função do que tem se apresentado 
nesse campo sob o efeito dessa po-
larização. Portanto, é mirando na 
possibilidade de se avançar no sen-
tido de minimizar tais efeitos que 
se institui, no âmbito do CRP-CE, 
um trabalho que ora se inaugu-
ra através desta cartilha e que, em 
parte, inspira-se na preocupação 
enunciada no documento Linha de 
Cuidados que defende a “coabita-
ção” das diversas teorias, para não 
se resvalar em posições totalizantes 
e, por isso, reducionistas. (OLIVEI-
RA et al, 2017)

Vale lembrar que na lei brasi-
leira o autismo é nomeado como 
um transtorno do espectro autista 
(BRASIL, 2012) e os serviços devem 
trabalhar de modo intersetorial, in-
tegral e com a participação da co-
munidade, no desenvolvimento das 
ações e das políticas direcionadas a 
esse público (BRASIL, 2011a; 2015). 

No que tange à inclusão da Psi-
cologia, as legislações preconizam 

que a avaliação da deficiência será 
biopsicossocial, realizada por equi-
pe multiprofissional e interdiscipli-
nar (BRASIL, 2012, 2015), assim, a 
categoria necessita refletir sobre sua 
práxis, apropriar-se desse papel so-
cial e de suas contribuições profis-
sionais para o cuidado das pessoas 
com autismo, em consonância com 
as técnicas e métodos psicológicos.

Nessa necessária reflexão do 
campo psicológico e psicanalítico 
quanto a sua práxis é preciso aten-
tar de que, na medida em que a 
discussão do tema vai alcançando 
profundidade, a complexidade se 
faz revelar. A indissociável esfera da 
ética na produção de saberes e da 
ciência, aliada à construções episte-
mológicas sobre o que seja déficit, 
anomalia, norma, normalidade, ati-
pia ou diferença, trouxeram para o 
campo do autismo um desafio de 
partida para a condição do diagnós-
tico. Uma classificação que está in-
serida no campo da deficiência, por 
exemplo, produz implicações para 
a vida das pessoas, sobretudo, na es-
fera política dos direitos e da convi-
vência social.

Na atualidade, tem-se destaca-
do no campo psicológico-psiquiá-
trico e social duas maneiras de si-
tuar o autismo que derivam de uma 
complexidade de fatores. De acor-
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do com as duas compreensões, po-
demos considerá-lo: de um lado, a 
partir de um saber compartilhado 
com as ciências médicas, enquan-
to Transtorno do Espectro do Au-
tismo (TEA), aí incluindo pesquisas 
epistemológicas que objetivam ex-
plicitar o caráter de “deficiências” 
mentais (como bem revelam os ter-
mos supracitados); de outro, como 
modo de ser (política identitária, 
de reconhecimento da diferença, 
movimento da neurodiversidade). 
Na base dessas compreensões es-
tão discussões que levam ao domí-
nio da ética e da revisão dos saberes 
conceituais psicológico-psiquiátri-
cos. (OLIVEIRA et al, 2017)

Considerando os múltiplos as-
pectos que envolvem a complexi-
dade do autismo, sobretudo im-
plicações conceituais e éticas que 
cada uma das posições citadas pro-
duzem, talvez a porta de entrada 
para as contribuições diagnósticas, 
da psicologia e da psiquiatria, para 
a clínica com o autismo poderia 
ser questionar: conceber o autismo 
como transtorno ou como diferen-
ça? Isto é, do que esteja “fora da nor-
ma” ou como modo de subjetivação 
singular que requer reconhecimen-
to e inclusão pelo tecido social?

1.3 O campo do autismo no 
contexto cearense – a trajetória de 
uma possível regulamentação no 
campo psi

Dando continuidade à contex-
tualização da prática social com o 
autismo, cabe destacar na legislação 
local, do Ceará, indícios de como 
vem sendo tratada essa questão, de 
como tem sido abordada no âmbi-
to político e destacar, também, pa-
râmetros para uma atuação ética da 
categoria.

Um marco político e histórico, 
para a garantia das políticas públicas 
da educação no Ceará, foi a criação 
da Lei nº 16094/2016, que dialoga 
com a perspectiva mundial e brasi-
leira de educação inclusiva em que 
a escola e os professores devem es-
tar preparados para acolher alunos 
com necessidades específicas sem 
gerar gastos extras. A capital Forta-
leza se destaca com a criação do Es-
tatuto Municipal da Pessoa com De-
ficiência do município de Fortaleza 
-  Lei nº 10668/2018 - assegurando 
os direitos nos campos da acessibi-
lidade, educação, saúde, esporte e 
lazer, habitação, cultura e exercício 
da cargo público no âmbito muni-
cipal, corroborando assim para o 
Estatuto à nível federal.

É interessante observar a inter-
seção entre as políticas públicas no 
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âmbito federal, estadual e munici-
pal buscando a promoção de direi-
tos sociais. No caso, por exemplo, a 
criação da Lei nº 16094/2016 proí-
be a cobrança de valores adicionais, 
a exemplo de taxa de reserva ou so-
bretaxa para matrícula, renovação 
de matrícula ou mensalidade, de 
pessoas com deficiência, síndrome 
de down, autismo, transtorno in-
vasivo do desenvolvimento ou ou-
tras síndromes e prevê multa para o 
gestor escolar ou autoridade com-
petente que recusar a matrícula de 
aluno com transtorno do espectro 
autista, ou qualquer outro tipo de 
deficiência.

Outros exemplos da conexão 
entre as esferas públicas na cons-
trução legal de um amparo às pes-
soas autistas são a Lei nº 9740/2011 
e a Lei complementar nº 0244/2017. 
A primeira cria o Conselho Muni-
cipal dos Direitos da Pessoa com 
Deficiência de Fortaleza (COMDEF 
- FORTALEZA), com suporte admi-
nistrativo e financeiro da Secretaria 
Municipal de Direitos Humanos de 
Fortaleza e cooperação técnica de 
todos os órgãos do Governo Muni-
cipal. De igual modo, a segunda cria 
o Fundo Municipal para promoção 
dos direitos das pessoas com defi-
ciência e dá outras providências na 
área da educação, saúde, assistên-

cia social e previdência, na geração 
de emprego, na renda e inclusão no 
mercado de trabalho, no transporte 
e acessibilidade, no meio ambien-
te, na arte, na cultura, no desporto 
e lazer, na democratização e acesso 
à informação, na formação de lide-
ranças e estímulo ao protagonismo 
e no fortalecimento de ações inter-
setoriais.

Há no Ceará e em sua capital 
algumas leis direcionadas à pessoa 
com autismo e ao grupo maior de 
pessoas com deficiência, são elas: 
Lei Estadual nº 16431/2017, que 
dispõe sobre a inclusão do símbo-
lo mundial do autismo nas placas 
de atendimento prioritário dos es-
tabelecimentos públicos e priva-
dos do Estado; Lei Municipal nº 
10368/2015, que estabelece o agen-
damento de atendimento domici-
liar a pacientes idosos e a pessoas 
com deficiência; Lei nº 10.793/2018, 
que dispõe sobre a gratuidade de 
inscrição às pessoas com deficiência 
nas competições de corrida de rua 
realizadas em Fortaleza e, se neces-
sário, de seu acompanhante.

O diálogo sobre o autismo no 
âmbito do governo municipal junto 
à sociedade está representado nas 
Leis Municipais nº 10244/2014 e nº 
10.579/2017. A primeira inclui no 
calendário oficial de Fortaleza o Dia 
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Municipal de Conscientização do 
Autismo com o intuito de promo-
ver a conscientização do autismo 
na comunidade por meio de ações e 
eventos. A segunda institui a Sema-
na Municipal de Conscientização 
do Autismo e a inclui no Calendá-
rio Oficial de Eventos de Fortaleza 
o Município na primeira semana 
do mês de abril de cada ano.

É importante ressaltar que essas 
leis preveem campanhas publicitá-
rias, institucionais, seminários, pa-
lestras e cursos sobre as formas de 
autismo, os tratamentos disponí-
veis, o respeito às pessoas com au-
tismo e sua inserção social, escolar, 
acadêmica e profissional. Impor-
tante assinalar que o termo “trata-
mentos disponíveis” remete a ideia 
de que há possibilidades, plurais, 
de intervenção da psicóloga junto à 
pessoa autista e a seus familiares.

No âmbito da psicologia mais 
especificamente do Sistemas Con-
selhos, o Parecer Consolidado a 
Respeito da Atuação de Psicologia 
e Sua Relação com as Especialida-
des em Psicologia e Especialidades 
Afins elaborado no dia 13 de feve-
reiro de 2019  versa sobre a habili-
tação da profissional de Psicologia 
para atuar nos diversos campos da 
profissão, desde que respeitadas às 
determinações do Código de Ética 

Profissional do Psicólogo (CEPP) e 
que esteja inscrita em Conselho Re-
gional de Psicologia. 

O documento reconhece os be-
nefícios do aprimoramento das téc-
nicas e conhecimentos utilizados 
para a realização das intervenções 
psicológicas por meio de cursos 
complementares ou por meio de 
cursos de pós-graduação lato sen-
su ou stricto sensu, no entanto, não 
restringe o exercício profissional 
devido a não especialização em de-
terminado campo de trabalho.

No que tange à atuação das psi-
cólogas com pessoas autistas e suas 
famílias, descrito no mesmo docu-
mento, esta autarquia tem se posi-
cionado no sentido de que “não há 
necessidade de especialização ou 
cursos específicos para atuar com 
técnicas específicas” (CRP11, 2019), 
uma vez que a graduação em Psico-
logia e a inscrição no Conselho Re-
gional de Psicologia são legalmente 
as condições essenciais suficientes 
para atuação profissional em qual-
quer área. 

Desse modo, a exigência de cur-
sos ou formações em teorias e técni-
cas específicas a fim de ocupar uma 
vaga de emprego ou a divulgação 
de uma determinada linha psicoló-
gica é uma ideia equivocada sobre a 
profissão, a saber:
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Os profissionais que pos-
suem cursos de especialização ou 
de aprimoramento em técnicas 
específicas podem ser premia-
dos na instituição pela sua maior 
qualificação formal, mas as espe-
cializações não podem servir de 
instrumento de impedimento do 
exercício aos profissionais não es-
pecializados (CRP11, 2019).

É corriqueiro entre os profis-
sionais que intervêm no campo do 
autismo e entre movimentos so-
ciais e políticos em prol da causa 
autista que seja divulgado o método 
Applied Behaviour Analysis (ABA) 
como único método com evidên-
cia científica para o trabalho com 
a pessoa autista. Nesse contexto, a 
autarquia reconhece que o ABA é 
fundamentado em um campo de 
conhecimento e de intervenção 
inspirado na Análise do Compor-
tamento e que é uma das perspec-
tivas teóricas que podem ser utili-
zadas no cuidado de pessoas com 
o autismo, porém não a percebe 
como única abordagem teórica na 
psicologia com validade científica 
para intervenção no contexto do 
autismo, dada a pluralidade desse 
campo (CRP11, 2019).

 Faz-se pertinente, por fim, in-
dicar neste ponto outro documento 
desta autarquia que se mostra rele-

vante ao assunto por apontar parâ-
metros para atuação clínica em psi-
cologia, o que se aplica igualmente 
aos serviços prestados a pessoas 
com autismo. 

Trata-se da Resolução CRP11 nº 
01/20191, em que o texto resguar-
da a autonomia de decisão clínica 
à psicóloga no que tange ao serviço 
que ela disponibiliza. Isso se aplica à 
decisão de mérito sobre a oferta de 
serviço psicológico, à celebração de 
contrato administrativo e terapêu-
tico e à determinação do tempo de 
duração das sessões.

Destaca-se aqui o aspecto da 
decisão acerca do tempo de dura-
ção das sessões, visto que este deve 
ser tomado com base nas necessida-
des clínicas em questão, jamais por 
exigências estranhas a isso, como 
demanda excessiva de pacientes, 
remuneração, dentre outras. É pre-
visto ainda nesse documento um 
tempo de duração de referência 
das sessões de 45 minutos. Essa é 
uma exigência de duração mínima 
no que compete ao agendamento 
de pacientes, contudo a execução 
do atendimento pode ser abrevia-
da ou prolongada, com base ape-
nas em uma decisão fundamentada 
na ciência psicológica a ser tomada 
pela psicóloga.  

1	 Parecer disponível nos anexos desta publicação.
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O percurso realizado pela au-
tarquia no acompanhamento das 
questões envolvidas em torno do 
autismo no Estado do Ceará en-
gendrou a Câmara Técnica sobre o 
trabalho das psicólogas com pes-
soas autistas no Ceará da Comis-
são de Saúde do Conselho Regional 
de Psicologia da 11ª Região - Ceará. 
Esta autarquia é sensível a todas as 
questões que versam acerca da va-
riedade das teorias da psicologia e 
da psicanálise sobre o autismo, tais 
como o diagnóstico, as práticas de 
cuidados, engajamento nas institui-
ções e no exercício da interdiscipli-
naridade.

Assim situados e como efei-
to das discussões ali realizadas, o 
grupo de psicólogas e psicanalistas 
que compuseram a Câmara Técnica 
propôs essa cartilha com o intuito 
de orientar a categoria profissional e 
divulgar o conhecimento produzi-
do acerca do trabalho com pessoas 
autistas. Nesse sentido, daremos 
prosseguimento apresentando as 
possibilidades, plurais, de atuação 
do campo da psicologia e psicaná-
lise junto às pessoas com autismo.
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2. TEORIAS PSICOLÓGICAS E 
PSICANÁLISE NO TRABALHO COM 

A PESSOA AUTISTA

 O início do trabalho teórico, 
técnico e político realizado pelos 
membros da Câmara Técnica este-
ve marcado pela presença de psicó-
logas e psicanalistas que sustentam 
diversas perspectivas teórico-clíni-
cas sobre o fenômeno do autismo. 
A pluralidade no modo de com-
preender e contar essa experiência 
de atuação foi o nosso horizonte, 
assim, buscou-se de forma rigorosa 
apresentar as discussões e escritos a 
fim de animar as demais psicólogas 
do Estado para o trabalho com pes-
soas autistas.

O trabalho da Câmara privile-
giou um espaço no qual as psicó-
logas e psicanalistas do Ceará pu-
dessem apresentar seus trabalhos 
no campo do autismo à luz de seus 
referenciais teóricos. Em decorrên-
cia disso, segue o que foi apontado 
pelas perspectivas da gestalt-tera-
pia, da terapia cognitivo-compor-
tamental e da psicanálise, em uma 

discussão que não se pretende ho-
mogênea, mas reconhece as dife-
renças teóricas e técnicas.

Sendo assim, apresentar-se-
-á o aporte dessa práxis no âmbito 
dos três referenciais acima expos-
tos, pois cabe ressalvar que há sabe-
res e práticas psicológicas que não 
puderam ser contempladas nesse 
momento pela impossibilidade de 
participação de psicólogas que lhes 
representassem. Destaca-se que a 
legitimidade das teorias da psico-
logia e da psicanálise no trabalho 
de pessoas com autismo tem sido 
colocada em questão de maneira 
contraproducente na proposição de 
práticas, na prestação da assistência 
nas instituições públicas e privadas 
e no avanço de um debate honesto, 
transparente e teoricamente rigo-
roso.
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2.1 Perspectivas psicológicas 
e psicanalítica sobre o fenômeno 
do autismo 

A criação do saber psicológico e 
psicanalítico advém da observação 
e da escuta do humano em condi-
ções clínicas e sociais. Deste modo, 
a interpretação que cada aborda-
gem da psicologia e da psicanálise 
faz sobre o autismo fala de um po-
sicionamento ético, teórico e polí-
tico que singulariza o trabalho de 
cada profissional diante da pessoa 
com autismo e sua família.

Na gestalt-terapia, a compreen-
são do ser humano somente é possí-
vel apreciando o todo que compõe 
a sua existência, o que envolve o 
meio no qual está inserido e o mun-
do que o cerca (KIYAN, 2001; YON-
TEF, 1998). Os relacionamentos são 
tomados como inerentes ao mun-
do e à existência humana, de modo 
que, partindo da visão de homem 
como um ser processual, relacional, 
contextual e percebido em sua tota-
lidade, o sujeito pode ser definido, 
em determinado momento, apenas 
se considerada a combinação de 
forças atuais existentes no campo 
do qual faz parte. O foco é mantido 
na complexidade das relações entre 
organismos e objetos presentes no 
campo e das mudanças que ocor-
rem com o passar do tempo, bem 

como na forma como o sujeito se 
constitui em diferentes contextos e 
momentos existenciais.

Segundo Perls, Hefferline e 
Goodman (1997), as experiências hu-
manas se dão em função do contato 
dinâmico e criativo entre o sujeito 
e seu ambiente, ou seja, o organis-
mo tenta, continuamente, atualizar 
e satisfazer suas necessidades pre-
dominantes no âmbito do campo 
organismo/ambiente, na relação. 
Nesse sentido, é possível dizer que 
o ser humano funciona na fronteira 
de contato entre o interno e o ex-
terno, entre o “eu” e o “não-eu”, na 
interdependência entre organismo/
ambiente.   

Na concepção gestáltica, o fun-
cionamento saudável é definido 
pela capacidade do organismo de 
assimilar, através do contato aten-
to, elementos nutritivos existentes 
no meio conforme sua necessidade 
dominante. A saúde e o crescimen-
to são viabilizados pelo fluxo con-
tínuo de formação e dissolução de 
figuras (gestalten) por meio do ajus-
tamento criativo da pessoa às cir-
cunstâncias emergentes, isto é, pelo 
movimento ininterrupto de escolha 
de novos materiais ambientais para 
assimilação no sentido do equilí-
brio organísmico. Como o campo 
organismo/ambiente se dá a partir 
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da influência da dimensão indivi-
dual sobre o meio, e vice-versa, o 
funcionamento saudável pode ser 
pensado em termos da integração 
em um processo mútuo e criativo 
no qual a necessidade no momento 
do organismo é reconhecida e des-
vanecida, enquanto que o funcio-
namento patológico advém de uma 
disfunção no contato (organização 
da figura de interesse) que o sujeito 
estabelece com o que lhe chega, de 
modo que o movimento de aber-
tura e fechamento de gestalten fica 
perturbado. 

A ação efetiva é aquela dirigida 
para a satisfação de uma necessida-
de predominante (PERLS, 1977). Se 
por alguma perturbação no meca-
nismo homeostático o organismo 
for incapaz de manipular seu meio 
a fim de dissolver a figura que emer-
giu no momento, seu comporta-
mento se tornará desorganizado. 
Partindo da concepção de que o 
funcionamento organísmico pato-
lógico surge da relação disfuncio-
nal ou da interação não fluida entre 
o organismo e o ambiente, fato que 
inviabiliza o pleno movimento de 
abertura e fechamento de gestalten, 
o processo terapêutico em Gestal-
t-terapia tem como foco a figura 
interrompida em sua dissolução e, 
portanto, o processo de contato ob-

soleto apresentado pelo cliente. Seu 
objetivo é promover a expansão da 
awaraness, ou seja, facilitar o “dar-
-se conta” daquilo que é vivenciado 
pelo organismo e proporcionar-lhe 
meios de satisfazer sua necessidade 
dominante. 

No autismo, há uma perturba-
ção na função Id do self, que “é con-
cernente às pulsões internas, às ne-
cessidades vitais e, especialmente, 
à sua tradução corporal.” (GINGER; 
GINGER, 1995, p. 127) Conforme 
Perls (1977), quando a função Id está 
afetada existe a possibilidade de 
“aniquilação de parte da concretu-
de da experiência; por exemplo, as 
excitações perceptivas ou proprio-
ceptivas.” (p.235).

As perturbações na função Id 
geram um ajustamento psicótico, 
mas não se trata aqui de incluir o 
autismo nas manifestações psicóti-
cas. Porém, se correlacionarmos a 
apatia e a falta de iniciativa dirigida 
ao meio com momentos em que a 
função Id se encontra comprometi-
da, certamente é possível entrelaçar 
esse entendimento com os compor-
tamentos observados em autistas 
(BRANDÃO, 2017). 

Na psicose, o sujeito não res-
ponde visivelmente ao ambiente e 
as suas necessidades, visto que sua 
disponibilidade e sensibilidade para 
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os estímulos encontram-se pertur-
badas, o que também é perceptível 
no autismo. Assim, as pessoas com 
funcionamento autístico sentem in-
sensibilidade de perceber e respon-
der aos excitamentos provenientes 
do ambiente, o que redunda em 
comportamentos disfuncionais e 
não adaptativos.

Segundo Amescua (1999), o au-
tismo pode ser considerado uma 
disfunção da fronteira de contato e 
do self. Ocorre um “enrijecimento” 
dos limites das fronteiras de con-
tato, o que bloqueia as trocas entre 
o organismo e o ambiente e, desse 
modo, o sujeito fica isolado, pois 
sua capacidade para estabelecer re-
lacionamentos é amplamente di-
minuída. Como consequência, seu 
desenvolvimento é interrompido 
e seu potencial se torna estagnado 
em diversos sentidos.

Considerando que a interação 
é a principal função humana para 
a gestalt-terapia, quando a pessoa 
tem seu relacionamento com o am-
biente interrompido ela também 
fica alheia ao campo humanizante 
(AMESCUA, 1999). Isso a leva a in-
teragir com o outro como se este 
fosse um objeto e, se o autismo for 
avaliado nessa perspectiva, é possí-
vel conceber formas de intervenção 
que tenham como objetivo princi-

pal buscar um meio para restabele-
cer ou, mais precisamente, estabe-
lecer contato com o sujeito autista.

No que concerne às tera-
pias cognitivo-comportamentais 
(TCCS), estas compõem um sistema 
de psicoterapias que dá alta priori-
dade a processos e procedimentos 
baseados em evidências e que se 
dedica ao teste empírico contínuo 
de seu modelo e da eficácia de suas 
intervenções em diferentes contex-
tos de atuação clínica (HAYES; HO-
FMANN, 2020).

A TCC é uma abordagem que 
traz relação com as neurociências, as 
teorias da aprendizagem em psico-
logia e as teorias cognitivas, por isso 
mesmo é considerada um modelo 
de entendimento do ser humano 
biopsicossocial, não negando qual-
quer variável do contexto de seus 
pacientes ou mesmo de seu aparato 
biológico, entendendo todos estes 
elementos atuando conjuntamente 
no comportamento humano.

De acordo com Carvalho e Bor-
ba (2014) existem três aspectos prin-
cipais destas terapias: 1) Aprendiza-
do ao longo da vida, de forma que 
todo comportamento disfuncional 
pode ser extinto ou substituído por 
outro mais funcional; 2) Regulação 
cognitiva de emoções e comporta-
mentos, de tal forma que as inter-
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venções de regulação ou reestru-
turação das cognições, emoções e 
comportamentos produzem efei-
tos na relação destes com o cérebro 
e 3) Metacognição: a importância 
do conhecimento sobre os próprios 
pensamentos e a sua contribuição 
para a regulação emocional e com-
portamental.

Para as TCCS, os processos hu-
manos são desafiadores nesse sen-
tido, uma vez que para abordá-los 
são requeridas ferramentas concei-
tuais que analisem a complexidade 
humana, mesmo que as divida em 
questões manejáveis. É requerida 
também a criatividade clínica, de-
pendendo de ferramentas metodo-
lógicas que permitam atender uma 
variedade e infinidade de indiví-
duos singulares. Não é diferente no 
atendimento a pessoas no espec-
tro autista, cuja demanda costuma 
envolver não só a pessoa atendida 
como também sua família e am-
biência socioeconômica e cultu-
ral, algo a ser considerado em cada 
etapa do trabalho clínico com estas 
pessoas.

As TCCS compreendem o autis-
mo como uma síndrome desenvol-
vimental que se manifesta de forma 
típica antes dos 3 anos, baseando-se 
em comprometimentos do desen-
volvimento cognitivo, neurológico, 

afetivo e da interação social. Além 
desses prejuízos mais difundidos, 
crescem, atualmente, estudos sobre 
o comprometimento da integração 
sensorial nos autistas. Este desen-
volvimento aparece distintamente 
de um autista para outro, envolven-
do uma múltipla especificidade de 
características nas áreas citadas, daí 
a conceituação de sua apresenta-
ção como um espectro no DSM-V 
(TRAVASSOS-RODRIGUEZ, 2018).

A psicanálise compreende o 
funcionamento psíquico, no caso 
das pessoas que se apresentam no 
âmbito do autismo, como uma con-
dição idiossincrática que faz com 
que o sujeito apresente particulari-
dades na forma de organização da 
percepção de mundo e do modo de 
relacionar-se com as demais pes-
soas. O que caracteriza essa con-
cepção teórica acerca do autismo é 
uma forma de subjetivação que en-
volve fundamentalmente um im-
passe precoce na constituição psí-
quica, resultando em dificuldades 
na relação com a linguagem, com o 
próprio corpo, na experiência de si 
mesmo e nos processos iniciais de 
diferenciação do outro.

Ao se falar em forma de subje-
tivação, fala-se, também, em sujeito 
de desejo, que, por sua vez, diz de 
um aparelho psíquico, isto é, de um 
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Eu e de uma instância inconscien-
te, com seu funcionamento pró-
prio, que guarda representações de 
vivências, atos psíquicos, pulsões e 
memórias com todas suas combi-
nações possíveis. 

O conceito de pulsão, cunhado 
por Freud em 1915, é fundamental 
para entendermos o modo como o 
bebê é afetado pelo outro e sua fala. 
Descrita como aquilo que faz pres-
são constante no corpo e que, por 
não ter objeto definido, dirige-se a 
uma multiplicidade de objetos em 
busca de uma satisfação, enquan-
to marca esse corpo, suas bordas, e 
possibilita a construção de interior 
e exterior, abrindo caminhos para a 
relação com o outro, que será acom-
panhada de fantasias inconscientes. 
Na pessoa com autismo, um corpo 
não marcado em seus limites care-
ce de envoltórios, a partir disso é 
possível compreender a relação fixa 
que algumas crianças muitas vezes 
estabelecem com um objeto que 
entra em seu mundo. (LAURENT, 
2014)

As manifestações sintomáticas 
apresentadas pela pessoa com au-
tismo, tais como agitação motora, 
estereotipias, balanceios, manei-
rismos e alterações sensoriais terão 
importância por expressar as difi-
culdades com o próprio corpo e não 

apenas como fenômenos observá-
veis. Da mesma forma, peculiarida-
des como a ausência de linguagem 
verbal, a manifestação através de 
sons e a ecolalia são tomadas pela 
psicanálise como forma de expres-
são que, mesmo em sua opacidade, 
são passíveis de endereçamento ao 
analista, o qual oferece um lugar 
de escuta, obviamente diferente do 
clássico dispositivo freudiano do 
divã.

A escuta psicanalítica contem-
porânea pode conferir outro re-
levo aos episódios aparentemente 
inexpressivos da vida cotidiana dos 
pacientes diagnosticados com au-
tismo. A comunicação existe para 
além da oralidade. Compreensão 
esta desenvolvida na clínica psica-
nalítica em interlocução com a lin-
guística, que toma o ato de comu-
nicação como estrutura de sentido 
construído entre interlocutores; 
considerando valores da fala (rit-
mo, entonação, pausa, intensida-
de), do corpo em movimento e do 
contexto, numa situação carregada 
de afeto, dando sentido ao que é ex-
pressado (GAUBERINA, 1952 apud 
CAVALCANTI, 2016, p. 137).

A partir dessa concepção na clí-
nica psicanalítica com pessoas au-
tistas, entende-se que há nesses pa-
cientes uma maneira peculiar de se 
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manifestar e, em dadas situações, 
uma dificuldade em se expressar, 
o que não significa que não falem. 
De igual modo, o fato de não haver, 
nesse campo, sentidos facilmente 
compartilhados não quer dizer que 
eles estejam fora da linguagem.

Compreende-se, ainda, que o 
quadro clínico do autismo se apre-
senta sob um contexto multifato-
rial. As contingências podem inci-
dir sobre o percurso de constituição 
do sujeito, mas não são considera-
das como determinantes, uma vez 
que se observa em diversas situa-
ções que nem toda criança se cons-
titui autista a despeito de passar pe-
las mesmas contingências. De todo 
modo, as circunstâncias que se pro-
duzem em torno de uma criança 
são elementares para a construção 
diagnóstica, por isso a psicanálise 
valoriza o caso a caso com a história 
que é própria de cada um. 

Na prática psicológica com o 
autismo, ter conhecimento da tera-
pêutica da gestalt-terapia, da TCC e 
da psicanálise faz perceber o quão 
diversa são as leituras sobre o autis-
mo e que cada uma delas sustenta 
sua práxis. O campo do autismo é 
coabitado por outros saberes con-
vergentes e divergentes da psicolo-
gia e da psicanálise, mas são de valia 
para o diagnóstico em tempo pre-

coce, quando necessário, e para as 
intervenções com as pessoas autis-
tas e suas famílias. Não se aborda-
rá, todavia, aqui, tais contribuições, 
uma vez que o intuito é, no momen-
to, direcionar este escrito principal-
mente à categoria das psicólogas.

2.2 O trabalho das psicólogas e 
psicanalistas com pessoas autistas

Neste momento, abordar-se-ão 
as práxis da psicologia e da psicaná-
lise a fim de explanar o que se tem 
realizado no campo do autismo a 
partir da sustentação epistemológi-
ca das três abordagens já referidas.

A gestalt-terapia, com sua visão 
sistêmica, é contra qualquer catego-
rização nosográfica, não trabalhan-
do com as classificações de normal e 
patológico. Assim, por mais que seja 
importante o conhecimento dos si-
nais e sintomas típicos do autismo, 
como consta na CID-10 (Classifica-
ção Internacional de Doenças, ver-
são 10, 1997) e no DSM-V (Manual 
Diagnóstico e Estatístico de Trans-
tornos Mentais, versão V, 2014), a psi-
coterapia gestáltica não tem como 
objetivo a cura, tampouco eliminar 
os sintomas da doença. A finalidade 
das intervenções é auxiliar o sujeito 
em busca da homeostase, através do 
processo de awareness e do conse-
quente desenvolvimento de ajusta-
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mentos criativos mais funcionais. 
É na relação entre psicotera-

peuta gestáltico e cliente que o tra-
balho é desenvolvido, a partir das 
vivências experimentadas no aqui 
e agora da sessão. Compreende-se 
que a total disponibilidade para en-
trar em contato com a experiência 
subjetiva da pessoa é o primeiro 
passo de qualquer processo psico-
terápico na gestalt-terapia e não 
deve ser diferente com clientes 
autistas, de modo que, para isso, o 
psicoterapeuta precisa desapegar-
-se dos rótulos e das impossibili-
dades advindas do diagnóstico, es-
tando aberto para o fenômeno que 
provavelmente surgirá da relação 
psicoterapêutica quando o cliente 
se sentir respeitado e aceito na sua 
totalidade e singularidade (ALMEI-
DA; BRANDÃO, 2018). 

Do ponto de vista da gestalt-te-
rapia as práticas interventivas no 
autismo devem respeitar o proces-
so/ritmo do cliente de entrar em 
contato com as demandas externas 
e internas. Cada pessoa autista tem 
especificidades, abre espaços de 
trocas e relações muito particulares 
e a temporalidade de sua cronolo-
gia interna também é muito singu-
lar (BRANDÃO, 2017).

Nas intervenções com pessoas 
autistas, é fundamental observar o 

tempo e as possibilidades das mes-
mas, sem projetos, bem como pen-
sar que as ações terapêuticas de-
vem funcionar como ampliações 
do campo de possibilidades daque-
le paciente, partindo de onde ele 
está para lugares que possivelmente 
queira/possa ir. Outro aspecto im-
portante é a identificação de “pon-
tes e senhas” oferecidas pelo cliente, 
o que pode facilitar o caminho para 
a compreensão de seu mundo. 

O universo da criança autista é 
peculiar, logo as intervenções psico-
lógicas orientadas pela gestalt-tera-
pia com crianças autistas baseiam-se 
no desenvolvimento de compor-
tamentos funcionais e redução de 
condutas disfuncionais. Assim, o 
princípio é estimular a aprendiza-
gem de novos comportamentos, 
facilitando novas adaptações e mu-
danças definitivas, e promover a su-
peração de ações inadequadas. 

No funcionamento autista 
ocorre o enrijecimento do conta-
to e a interrupção do processo de 
contatar, gerando ajustamentos fi-
xados (SOARES, 2018). Em outras 
palavras, a relação entre o sujeito e 
o ambiente fica comprometida, de 
modo que não há interesse em es-
tabelecer contato com o outro. As 
respostas ao meio se mostram com 
um padrão estereotipado, não há 
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uma noção evidente de diferencia-
ção entre si mesmo e o outro. 

As dificuldades no funciona-
mento socioemocional são intrín-
secas às crianças com autismo, bem 
como os déficits na utilização de 
comportamentos não verbais, tais 
como o contato ocular e o uso co-
municativo de gestos, expressões 
faciais e posturas corporais. As in-
tervenções de caráter psicológico 
também atuam no sentido de pro-
mover o desenvolvimento sócio 
emocional das crianças com au-
tismo, assim como possibilitam a 
aprendizagem (reconhecimento e 
imitação) de gestos e expressões fa-
ciais.

Entende-se pela definição de 
Amescua (1999) que a pessoa autista 
sofre um enorme prejuízo no con-
tato com o mundo, o que compro-
mete sua awareness dos fenômenos, 
visto que para que ela ocorra é fun-
damental o contato, assim como a 
percepção do todo e da integralida-
de, o que aparentemente não é fei-
to pela pessoa autista (ALMEIDA; 
BRANDÃO, 2018). No entanto, isso 
não desqualifica as possibilidades 
que a psicoterapia gestáltica pode 
proporcionar, seguindo na busca 
de formas de contato alternativas às 
tradicionais quando do atendimen-
to de um cliente autista, tendo em 

vista, sobretudo, o direito à cidada-
nia e ao desenvolvimento de suas 
potencialidades. 

Considerando que, no autismo, 
a pessoa se relaciona como se o ou-
tro fosse um objeto, surge a dúvida 
da possibilidade de estabelecimen-
to de uma relação dialógica entre 
psicoterapeuta e cliente, conforme 
defende a gestalt-terapia. Na rela-
ção deve acontecer uma sintonia 
entre ambos, o que é mais difícil 
no caso de uma pessoa autista, mas 
uma aproximação com uma atitude 
aberta, receptiva e aceitadora faci-
lita o desenvolvimento da relação 
psicoterapêutica. 

No atendimento psicoterápico 
de pessoas autistas, a atitude do psi-
coterapeuta é essencial para que seja 
estabelecida uma comunicação, de 
modo que um clima de facilitação 
e a busca de alternativas de contato 
possibilita a diminuição da tensão 
que a aparente ausência de lingua-
gem e de expressão provoca. 

O psicoterapeuta deve estar 
totalmente disponível para o que 
ocorrer no momento presente da 
sessão e atento às necessidades de-
monstradas de alguma forma pelo 
cliente, mesmo que este não se aper-
ceba e ainda que a demanda aparen-
temente não lhe esteja direciona-
da, fato que comumente acontece 
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com as pessoas autistas (ALMEIDA; 
BRANDÃO, 2018).

No que diz respeito à prática 
do psicoterapeuta gestáltico junto à 
pessoa autista não cabe ao mesmo 
interpretar os conteúdos surgidos 
nas sessões, mas facilitar o encontro 
de caminhos possíveis de comuni-
cação dentro de uma condição clí-
nica em que ela se sinta segura. No 
caso de crianças, os recursos prio-
ritariamente utilizados e necessa-
riamente disponibilizados são os 
lúdicos, pois a expressão infantil de 
seus modos de pensar, sentir e agir 
ocorre através da brincadeira. 

Segundo Oaklander (1980), o 
tipo de trabalho com crianças autis-
tas ocorre num nível muito menos 
verbal, embora os sentimentos ali 
estejam presentes. As linhas-mes-
tras das intervenções usadas com 
crianças autistas são as mesmas 
aplicadas na clínica infantil típica, 
ou seja, deve-se estar atento às pis-
tas da criança e alerta para seu pro-
cesso e seus interesses. Ademais, 
Oaklander (1980) destaca, ainda, a 
importância do trabalho corporal 
para a tomada de consciência de si 
mesmo e enfatiza que as crianças 
autistas precisam de muitas opor-
tunidades de experimentar o uso 
controlado de seus corpos, assim 
sendo sempre válida a proposição 

de atividades sensoriais tais como 
brincar com água, pintar com os 
dedos, trabalhar com argila e brin-
car com areia.

Partindo de outra perspectiva, 
a abordagem cognitivo-compor-
tamental, com relação ao autismo, 
mantém suas características e prin-
cípios, tais como: estruturação, di-
reção para resolução de problemas, 
modificação de comportamentos, 
pensamentos e emoções conside-
radas disfuncionais, psicoeducação 
(tanto sobre o processo de terapia 
como sobre o próprio transtorno) 
e aspectos envolvidos na experiên-
cia e ambiências dos autistas. Con-
tudo, todos os aspectos técnicos são 
adaptados a cada circunstância dos 
indivíduos em atendimento psico-
lógico.

Destarte, são necessárias adap-
tações das estratégias, pois autis-
tas têm dificuldades significativas 
na comunicação social, no pensa-
mento abstrato e no entendimento 
emocional, então aspectos básicos 
das terapias cognitivas e suas prin-
cipais técnicas são reorganizadas 
para contemplar as características 
do espectro. Procura-se alcançar as 
metas da terapia, geralmente esti-
madas desde os primeiros encon-
tros, os quais envolvem as primei-
ras entrevistas de história clínica e 
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observações nos ambientes em que 
vive a pessoa.

O terapeuta da TCC atua com 
a pessoa autista, segundo suas habi-
lidades profissionais, mas, primor-
dialmente, com o uso de suas ferra-
mentas de relação terapêutica mais 
eficazes: a sensibilidade e a empatia 
frente ao outro, que é único, mes-
mo que congregue características 
que são compartilhadas com ou-
tras pessoas. O terapeuta pode, por 
sua intervenção profissional em um 
complexo mundo de neurodiver-
sidade humana, ajudar a produzir 
melhor qualidade de vida e bem-
-estar, de forma colaborativa, pro-
fissional e comprometida com as 
metas dos pacientes.

Os instrumentos da psicóloga 
envolvem testes objetivos validados 
para o contexto brasileiro, entrevis-
tas, observações e técnicas comple-
mentares. São avaliadas, por estes 
profissionais, a comunicação e a lin-
guagem (sessões de observação li-
vres e dirigidas, observando a aten-
ção compartilhada, a comunicação 
não-verbal, aspectos semânticos e 
pragmáticos bem como a lingua-
gem receptiva), as funções adapta-
tivas do desenvolvimento cognitivo 
(teoria da mente, funções executi-
vas, atenção, eficiência pessoal, so-
cialização, habilidades motoras), a 

integração sensorial (super ou suba-
tividade, desmodulação sensorial) 
e alterações neurobiológicas do au-
tismo (BARROS, 2018;  DOURADO, 
2012).  

As pessoas autistas com maior 
repertório verbal costumam se be-
neficiar desta modalidade de tra-
tamento, não a descaracterizando 
para atender autistas com compro-
metimento verbal, uma vez que se 
entende que a comunicação entre 
terapeuta e cliente não é unicamen-
te produtiva quando verbal. O que 
se faz é uma adaptação à comunica-
ção por imagens, gestos, dentro de 
uma relação terapêutica de forte in-
vestimento e manejo adequado.

Desse modo, o funcionamento 
atípico no autismo não é em si ne-
gativo para o processo terapêutico 
na TCC. Essas diferenças devem ser 
compreendidas e o processo adap-
tado, flexibilizando a conduta do 
terapeuta, o qual integra processos 
baseados em evidência de múltiplas 
fontes teóricas e metodológicas em 
suas intervenções (BARROS, 2018, 
HAYES; HOFMANN, 2020).

O tratamento inclui interven-
ções para desenvolver habilidades 
que deem aos autistas, maior quali-
dade de vida. São, então, os três pila-
res do tratamento na TCC para au-
tismo: Impasses em teoria da mente 
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- habilidade que permite entender 
que as outras pessoas pensam e 
sentem diferente, sendo capazes de 
entender e prever comportamentos 
alheios visando um convívio social 
mais adequado; funções executivas 
- soluções de problemas, adiamento 
de recompensas em função de um 
objetivo em longo prazo; manejo 
da impulsividade; memória de tra-
balho; planejamento, flexibilidade 
cognitiva e comportamental, sendo 
estes três últimos aspectos de maior 
dificuldade em autistas e coerência 
central - autistas têm preferência 
por detalhes ao invés do todo, o que 
dificulta a leitura social na busca de 
aspectos relevantes de um contex-
to. (BARROS, 2018).

Uma vez que os pensamentos 
deles são mais concretos, lógicos e 
literais, até mesmo as emoções têm 
que ser descritas de forma lógica e 
objetiva, visando uma aprendiza-
gem sócio emocional de forma es-
truturada. São usadas as caracterís-
ticas de agenda e estruturação das 
sessões, contudo de forma adapta-
da ao modo de funcionamento de 
cada pessoa autista. 

Por exemplo, são comuns usos 
de cadernos com instruções ou 
aplicativos que se utilizam de ima-
gens, vídeos ou outros recursos do 
repertório que o paciente tiver em 

uso ou em desenvolvimento de uso 
como ferramenta de comunicação.

Além disso, os elementos aver-
sivos no consultório precisam ser 
também adaptados ou regulados, a 
saber: sons, luzes, texturas e até con-
tato físico. Outras estratégias muito 
comuns no tratamento da TCC para 
autistas envolvem: orientações por 
imagens, fotos, esquemas ou dese-
nhos; o uso de temas do hiperfoco 
para a didática psicoeducativa no 
processo da terapia, construção de 
passo a passo para aplicar em algu-
ma realidade ou contexto da pessoa, 
assim como o uso já citado de cader-
nos de terapia, aplicativos e outras 
formas sistemáticas de orientação.

Tanto os relaxamentos, como 
os processos de atenção plena, a 
ênfase na compaixão, os treinos de 
habilidades sociais, treinos de reso-
lução de problemas, reestruturação 
cognitiva, exposições graduais ou 
por imagens, bem como as demais 
intervenções deste modelo trazem 
benefícios adaptados às necessi-
dades clínicas de pessoas autistas, 
buscando-se também envolver fa-
miliares ou cuidadores no processo 
terapêutico (MENDES; PEREIRA, 
2018).

Na psicanálise, a direção do tra-
tamento com pessoas que apresen-
tam autismo é voltada a uma aber-
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tura para a vida, com a possibilidade 
de ampliar os sentidos desta, consi-
derando a via desejante do pacien-
te. O diagnóstico diferencial irá in-
dicar os caminhos para o analista e 
evitar um consequente reducionis-
mo ao diagnóstico psicopatológico. 

A psicanálise reconhece o sujei-
to em sua singularidade, em relação 
a constituição de si mesmo, ao laço 
social e à cultura. Nesse sentido, 
essa práxis não é uma terapêutica 
de ajustamento e de adequação do 
sujeito, mas considera a particulari-
dade de cada caso, ao invés de pro-
por um tratamento padrão. Cada 
tratamento será construído de acor-
do com as especificidades e contin-
gências apresentadas. Numa inven-
ção do modo de trabalhar com cada 
uma destas pessoas, a terapêutica se 
determina voltada para a singulari-
dade e não para a universalidade.

O analista, na condução do tra-
tamento, tem como tática a sus-
tentação da relação transferencial 
– terreno em que se dá o tratamen-
to psicanalítico – que não se resu-
me àquele que está em atendimen-
to, mas se estende à parentalidade 
(LAPLANCHE, 2001). Além disso, 
as estratégias elaboradas pelo ana-
lista favorecem a organização cor-
poral ao criar limites que traçam e 
inscrevem o corpo numa relação 

de satisfações e representações, di-
ferente de um automatizado e me-
ramente funcional. Essa relação 
transferencial já se configura como 
uma das possíveis convocações para 
a entrada da pessoa autista no cam-
po da linguagem ainda na infância. 

Quando há situações em que 
a fala é comprometida, ou mesmo 
nas análises com bebês que apre-
sentem algum risco psíquico, a in-
tervenção clínica pode remeter a 
experiências do princípio da vida: 
jogos corporais com trocas afetivas 
e comunicações com picos de pro-
sódia e ritmos numa fala que não se 
configura meramente como código 
linguístico. 

Tais intervenções favorecerão 
a percepção e a discriminação das 
experiências de prazer-desprazer, 
assim como a capacidade psicomo-
tora integrada, a diferenciação do 
outro, a noção do si-mesmo e a ati-
vidade intencional.

Mesmo que com alguns impedi-
mentos, o sujeito pode aparecer, ser 
escutado e reconhecido, e o analista 
empresta voz, corpo e olhar, permi-
tindo contornos às deambulações 
motoras, alterações sensoriais e aos 
termos verbais que podem parecer 
repetições de padrões. Esses con-
tornos vão tecendo os fios que mar-
cam sonoridade e circunscrevem os 
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limites possíveis de como o autista 
se sustenta nas relações.

Os psicanalistas, nessa pers-
pectiva, trabalham com a prosódia, 
a música, a letra, as atividades es-
truturadas da vida diária, o brincar 
e suas funções simbólicas e a fan-
tasia, com a cautela e a prudência 
necessárias para não serem invasi-
vos, mas sim para contribuir com a 
construção de saber, com as abertu-
ras ao campo relacional e aos pro-
cessos criativos que possibilitem 
uma apetência do humano, com o 
aparecimento do sujeito de desejo 
no laço social.

Nessa clínica, atua-se numa 
aposta de que as produções desses 
pacientes – seus maneirismos, suas 
estereotipias, suas vocalizações, 
seus silêncios, seus atos agressivos 
etc., portam elementos rudimenta-
res e sutis da ordem de um dizer. 
Assim, aquele que ocupa a função 
de psicanalista está, de alguma for-
ma, a escutar isso. Neste sentido,  
não se deseja um fechamento em 
verdades e estigmas sobre as pes-
soas com autismo e sobre as práti-
cas psicológicas e psicanalíticas.

Cabe reiterar que o Sistema 
Conselhos de Psicologia  é sensível 
às mudanças sociais e culturais que 
reivindicam o auxílio do saber psi-
cológico e psicanalítico para inter-

pretar e intervir sobre o indivíduo 
e a vida em sociedade, porém, não 
coaduna com interferências econô-
micas e políticas em torno de suas 
teorias e práticas que visam tão so-
mente apartar e causar constrangi-
mento às profissionais de psicologia 
e as pessoas cuidadas por estas pro-
fissionais.

2.3 A presença dos pais no tra-
balho com pessoas autistas

As discussões entre os partici-
pantes da Câmara Técnica se volta-
ram também para o acolhimento e 
trabalho com os familiares das pes-
soas com autismo. Cada abordagem 
da psicologia e a psicanálise incluirá, 
ao seu modo, os pais no tratamento. 
Nos referimos aos pais, geralmente, 
por serem figuras centrais na vida 
de uma pessoa com autismo, mas 
qualquer pessoa que se configure 
como referência afetiva e de cuida-
do é bem vinda na assistência a esse 
público.

Considerando que, para a Ges-
talt-terapia, as relações são determi-
nantes da existência humana e que 
estas relações acontecem em um 
campo no qual há o intercâmbio de 
forças entre o ambiente e a realidade 
interna de cada um, a família pode 
desempenhar um importante papel 
na evolução da pessoa autista, para 
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tanto é necessário que o psicotera-
peuta tente integrá-la no processo. 

No tratamento orientado pela 
Gestalt-Terapia, a família pode 
funcionar como grande parceira 
da psicoterapia do cliente autista, 
compreendendo suas dificuldades 
e limitações, podendo inclusive 
servir como suporte nos momen-
tos de dor e frustração (ALMEIDA; 
BRANDÃO, 2018). O trabalho do 
psicoterapeuta gestáltico envolve o 
trabalho com pais, cuidadores e/ou 
companheiros. 

Estratégias de intervenção 
como as de coping e resiliência são 
bem-vindas no tratamento tanto 
com os autistas como para seus fa-
miliares, visando a melhor adapta-
bilidade a partir de uma maior coe-
são familiar bem como de redes de 
suporte social. É fundamental que 
o psicoterapeuta explane a família 
de que a pessoa autista possui uma 
forma peculiar de se expressar, que 
a dificuldade de comunicação não 
significa que ela não sinta, não com-
preenda e nem se aperceba de nada.

Concernente às TCCS, há mo-
delos teóricos de entendimento dos 
processos psicológicos e de inter-
venções psicoterapêuticas que são 
indicadas para tratamento tanto de 
autistas como de seus familiares, 
seja na infância, adolescência ou 

vida adulta. O tratamento do TEA, 
portanto, vai se dedicar aos seguin-
tes temas e correlatos na experiên-
cia de ser autista: manejo do estres-
se e da ansiedade; reestruturação 
cognitiva por imagens ou por for-
ma verbal, quando possível, aceita-
ção pessoal e da família e sociedade, 
aumento do senso de competências 
e autoeficácia, suporte emocional 
sem excesso de críticas (TRAVAS-
SOS-RODRIGUEZ, 2018).

Pensando o lugar dos pais no 
direcionamento do tratamento psi-
canalítico de pessoas com autismo 
há de se apontar que certa sensibi-
lidade à linguagem pode acarretar 
numa espécie de proteção e receio 
de aproximação por parte da pessoa 
com autismo. 

Ainda assim, essa esquiva, o fe-
char os ouvidos ou virar as costas, 
demarcam um reconhecimento de 
que o outro está ali. Esse distancia-
mento aponta a necessidade de in-
tervir junto aos pais ou cuidadores, 
incluindo-os muitas vezes nas ses-
sões, quando o psicanalista poderá 
tratar dessa hesitação na instalação 
das relações de reconhecimento e 
dificuldade de interações.

No início do tratamento se re-
cebe os pais a fim de escutar suas 
queixas, seu arranjo familiar, sua 
fala sobre o(a) filho(a), sua com-
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preensão do diagnóstico, buscan-
do entender sobre a singularidade 
desse sujeito em seu processo de 
desenvolvimento emocional. Sem-
pre considerando os aspectos par-
ticulares de sua história como fun-
damentos para o entendimento de 
seu sofrimento e para que o analista 
se posicione na condução do trata-
mento. Nesse contexto, lembramos 
da transferência, conceito basilar 
da psicanálise, entendido como o 
laço que se estabelece com o ana-
lista, com seu inconsciente, e sem o 
qual não haveria tratamento psica-
nalítico.

No trabalho com a criança, com 
os adolescentes e com os adultos 
destaca-se a inclusão da família no 
processo terapêutico, cabendo ao 
analista ofertar um lugar de escuta, 
de acolhimento e de construção de 
um saber, incluindo, quando neces-
sário, orientações que combinem 
melhores condições de vida para o 
autista e seu ambiente familiar. 

Parte do tratamento também 
envolve interlocuções com outras 
práxis, instituições e equipes: esco-
las, fisioterapeutas, fonoaudiólogos, 
psicopedagogos, terapeutas ocupa-
cionais, musicistas, médicos, etc.

Os pais, ou aqueles que lhe são 
significativos, são envolvidos no 
processo como coterapeutas para 

maximização dos resultados e em 
casos em que forem necessários e 
possíveis no contexto da família, 
são incluídos acompanhantes tera-
pêuticos no processo. Na comuni-
cação, é necessário ser explícito e 
coerente, devido a sua literalidade. 
Ademais, os tons de voz e as expres-
sões faciais precisam ser explicados, 
oferecendo-se estratégias para que 
entendam racionalmente as rea-
ções do terapeuta e assim generali-
zem esta aprendizagem para outros 
relacionamentos.

Reconhece-se o quanto o enga-
jamento dos pais com o cuidado de 
seus filhos com autismo repercute 
na busca das psicólogas e dos psi-
canalistas pelo avanço das teorias 
e na sustentação de práticas éticas 
e no posicionamento político fren-
te às investidas mercadológicas, de 
outras categorias profissionais e, in-
clusive, aos pedidos desses pais que 
muitas vezes vão de encontro ao 
saber e independência das Psicolo-
gias. 

Compreende-se que em algu-
mas situações, o pouco conheci-
mento ou distorções sobre a práxis 
psicológica podem confundir e in-
duzir os pais a buscarem a psicólo-
ga ou a psicanalista como mais uma 
especialista que irá lhe apontar um 
caminho certeiro para lidar com o 
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seu filho, o que pode lhes causar 
frustração e sofrimento diante da 
quebra da expectativa pela resposta 
recebida. Cabe então às psicólogas, 
portanto, explicitar quais as suas 
competências e os possíveis efeitos 
de sua prática com a pessoa autista 
ancorada em seu saber psicológico e 
psicanalítico, sem previsão taxativa 
de resultado, a fim de evitar maior 
angústia ao paciente e a seus pais e 
uma ampla orientação da socieda-
de acerca do saber da psicologia e 
da psicanálise.
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O trabalho em torno do fenô-
meno do autismo envolve uma am-
pla rede de assistência às pessoas 
com esse diagnóstico e deve abar-
car as dimensões da detecção, diag-
nóstico e tratamento. Esse trabalho 
deve sempre priorizar a interdis-
ciplinaridade, intersetorialidade e 
a integração das políticas públicas 
das áreas da educação, saúde, assis-
tência social, justiça, lazer, espor-
te e cultura que devem funcionar 
de modo horizontal com o intui-
to de efetivar o acompanhamento 
de acordo com as necessidades de 
cada pessoa com autismo e seus fa-
miliares. 

A psicóloga e a psicanalista, in-
dependente do exercício de um 
trabalho em consultório particular 
ou em instituições e da escolha teó-
rica para orientar sua práxis, deve 
buscar sempre o diálogo com ou-

tros profissionais e outros serviços 
corroborando para a construção de 
planos terapêuticos que respeitem e 
garantam a singularidade e corres-
ponsabilidade do cuidado, que ze-
lem pelo trabalho clínico e com as 
questões sociais que afetam a pes-
soa com autismo.

Além disso, sabendo que antes 
da instalação de um quadro de au-
tismo é possível detectar nos pri-
meiros meses ou nos anos iniciais 
da criança, sinais indicadores de ris-
co psíquico, é necessário, portanto, 
que as consultas e demais acompa-
nhamentos que são realizados com 
a primeiríssima infância que com-
porta do zero aos três anos de idade, 
possa contemplar sua singularida-
de e história de vida que de algum 
modo se põe em cena seja no modo 
como a criança interage com os pais 
ou responde ao profissional, seja no 

3. REDE DE ASSISTÊNCIA E 
CUIDADO A PESSOAS COM 

AUTISMO E SUA FAMÍLIA NO 
CEARÁ
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modo como se produz a narrativa 
sobre ela trazida pelos pais ou seus 
cuidadores significativos. 

Portanto, considerando que os 
serviços de saúde (postos de saúde) 
e educação (creches comunitárias), 
são um dos primeiros espaços por 
onde as crianças dão início a uma 
circulação social recepcionadas e 
acolhidas pelos profissionais que 
lá estão, é necessário que esse cor-
po de profissionais seja habilitado 
para identificar os sinais de risco 
de evolução autista nessas crianças 
de modo que possam não apenas 
detectar como encaminhar essas 
crianças e suas famílias para o tra-
balho de intervenção precoce a ser 
realizado pelas psicólogas e psica-
nalistas.

Importante, portanto, que essas 
áreas de atuação, saúde e educação, 
tenham um caminho e uma rede 
de suporte ao perceber os sinais de 
dificuldades que essas crianças pos-
sam vir a ter. As longas filas de espe-
ra e a conduta expectante de alguns 
profissionais do ramo acabam por 
dificultar o acesso dessas crianças a 
rede de atenção especializada. 

Um dos eixos de trabalho da Câ-
mara Técnica se deu através de um 
levantamento de serviços de Psi-
cologia que atuam no Ceará, com 
vistas ao conhecimento da rede tal 

como ela se configura hoje no Es-
tado. Assim, a Câmara lançou um 
questionário virtual com o intuito 
de mapear serviços psicológicos ou 
que tenham em sua equipe profis-
sionais de Psicologia no Estado do 
Ceará direcionados à assistência de 
pessoas com o diagnóstico de autis-
mo e seus familiares. Ao todo foram 
obtidas 28 respostas de profissionais 
que trabalham na rede privada, pú-
blica e no terceiro setor, das quais o 
serviço de data de inauguração mais 
antiga é de 1989. 

Apesar do pouco número de 
respondentes ao questionário vir-
tual, podemos tecer algumas ob-
servações sobre a rede de atenção 
a pessoas com diagnóstico de autis-
mo no estado do Ceará. A primeira 
delas, refere-se à natureza do servi-
ço, onde a grande maioria dos res-
pondentes indicaram integrar o se-
tor privado, conforme gráfico:
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Em relação à faixa etária aten-
dida nos consultórios e nas institui-
ções públicas e privadas, a variação 
fica entre: 1) todas as idades; e 2) 
crianças e adolescentes, sendo esta 
a faixa etária majoritária atendidas 
pelas psicólogas e instituições. Per-
cebeu-se que alguns respondentes 
indicaram que há uma idade limite 
máxima para o ingresso da crian-
ça no serviço, a qual seria de 2 ou 3 
anos. 

Outro dado importante é o fato 
de que a grande maioria dos res-
pondentes indicaram que realizam 
alguma atividade de supervisão clí-
nico-institucional, seja na forma de 
discussão de casos clínicos, de ma-
triciamento ou por outros meios. 
Neste campo, seis pessoas não in-
dicaram resposta e duas indica-
ram que não realizam atividades de 
cunho de supervisão. 

No que se refere à modalidade do trabalho, as profissionais indicaram 
que atuam em sua maior parte de forma uniprofissional e multiprofissional 
ao mesmo tempo, logo seguidas daquelas que trabalham exclusivamente de 
forma uniprofissional ou exclusivamente multiprofissional:
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Dentre os serviços ofertados 
pelas psicólogas e instituições fo-
ram apontados: acompanhamento 
individual, coletivo e familiar; ava-
liações, atendimentos clínicos in-
dividuais e de grupos, bem como 
visitas domiciliares e acompanha-
mento terapêutico. Atendimentos 
às famílias e visitas escolares tam-
bém foram apontadas como ativi-
dades exercidas por esses profissio-
nais.

        	Além de psicólogos, outros 
profissionais são citados como in-
tegrantes das instituições e rede de 
assistência à pessoa com autismo, 
tais como: psiquiatras, terapeutas 
ocupacionais, fonoaudiólogos, as-
sistentes sociais, enfermeiros, neu-
ropediatra, psicopedagogos, peda-
gogos, psicomotricistas, educadores 
físicos, fisioterapeutas, pediatras, 
nutricionistas, arte-terapeutas e 
acompanhantes terapêuticos.

        	Importante ressaltar que, 
como já foi posto anteriormente, o 
atendimento de pessoas com diag-
nóstico de autismo exige uma cons-
tante e efetiva capacitação de pro-
fissionais. 

Dos respondentes alguns cita-
ram que buscam cursos, seminários 
e especializações na área. O acesso 
ao aperfeiçoamento se dá por ini-
ciativa individual, enquanto outros 

contam com o apoio institucional.
Feita a devida análise dos da-

dos, cabe agora refletir criticamente 
acerca da rede de atenção à pessoa 
com autismo no Ceará a luz das leis 
nacionais, estaduais e municipais; a 
luz do processo histórico anterior-
mente apontado neste trabalho; e 
ainda a luz do entendimento acerca 
deste fenômeno que fora construí-
do a partir do arcabouço teórico das 
psicologias e da psicanálise.

Como explicitado nas apresen-
tações das legislações e das políticas 
públicas nacionais e estaduais, as di-
versas práticas em torno da questão 
do autismo, por um lado, seguem 
em constantes transformações e 
em busca de legitimidade para suas 
atuações. De outro lado, essas prá-
ticas relacionam-se, também, com 
diferentes perspectivas teóricas da 
Psicologia e da Psicanálise. Cabe 
destacar que as práticas e as possi-
bilidades de tratamento, também, 
não podem ser sobrepujadas por ló-
gicas assistencialistas.

Com efeito, não cabe no campo 
científico discutir valorações sobre 
tais perspectivas teóricas para atri-
buir valores de “eficácia” e “desem-
penho”. Tal discussão não é frutífera 
ao campo dos saberes psi. A plura-
lidade de saberes que se colocam 
a discutir o autismo pode denotar, 
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exatamente, a impossibilidade de 
reduzir o fenômeno numa só vi-
são. Um aspecto pode ser destaca-
do nesse ponto, a prática com o au-
tismo convoca as diversas atuações 
profissionais a uma reflexão crítica 
sobre suas práxis e seus ethos.

O que surge no horizonte dessa 
cartilha é que a discussão em tor-
no do autismo seguirá inesgotável 
e sem um saber absoluto que o do-
mine. Esses elementos tornam-se 
evidentes quando se destacam as 
buscas identitárias dos autistas, as 
organizações/associações de res-
ponsáveis por crianças autistas, as 
produções biográficas das figuras 
parentais/cuidadores e dos próprios 
autistas etc. Esses pontos deslocam 
a produção de saberes das teorias 
para as verdades que residem nas 
próprias pessoas que vivem o fenô-
meno.
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Este material é fruto de inten-
so trabalho durante o ano de 2020, 
que discutiu a atuação das psicólo-
gas cearenses com pessoas autistas, 
a diversidade e pluralidade das teo-
rias psicológicas e da psicanálise e a 
interlocução com outras categorias 
profissionais, movimentos sociais e 
gestores do Estado. A Câmara Téc-
nica encerra os debates neste ano 
com a satisfação de dever cumprin-
do no que tange à agregação de psi-
cólogas engajadas com a causa au-
tista e com a produção da ciência 
psicológica. 

Ao longo de 12 encontros na 
modalidade presencial e online foi 
possível aos profissionais se conhe-
cerem e apresentarem as condi-
ções de trabalho num intercâmbio 
de práticas com as pessoas autistas 
e seus familiares. Debateu-se sobre 
as seguintes questões: classificações 
nosográficas; diagnóstico; trabalho 
nas instituições; diálogo com outras 
categorias profissionais, movimen-
tos sociais, gestores do Estado, ins-

tituições privadas e sociedade em 
geral; impacto das investidas mer-
cadológicas contra a Psicologia e a 
Psicanálise; e a presença/ausência 
de algumas vertentes epistemológi-
cas da Psicologia durante as discus-
sões abertas sobre o tema, como no 
espaço da Câmara Técnica.

Todo o trabalho construído en-
tre vários requer uma abertura para 
o diálogo e para a diferença, res-
peitando as presenças e ausências 
de cada autor em determinados 
momentos do trabalho na Câmara 
Técnica. Porquanto, cumpriu-se o 
objetivo de orientar a categoria e de 
iniciar, a partir dessa publicação, o 
diálogo com a sociedade.

Por ser uma produção que se 
fez possível mediante a interface de 
pensamentos e práticas vvdistintas, 
há aqui um esforço de reconheci-
mento de saberes, em detrimen-
to de uma tentativa de exclusão de 
práxis, pois há de se criticar inicia-
tivas arbitrárias de caráter segre-
gativo. Como visto anteriormente, 

CONSIDERAÇÕES
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somente quem possui competência 
para avaliar a pertinência de seus 
serviços é a psicóloga que os ofe-
rece, não cabendo a nenhum outro 
profissional desaconselhar ou colo-
car serviços psicológicos em escala 
de eficiência/ineficiência. 

É preciso que o profissional 
que trabalha nesse campo tenha o 
devido cuidado na hora de prestar 
orientações a pais ou familiares, 
uma posição que muitas vezes falha 
quando se instrui a não procurar 
algum acompanhamento específi-
co, na tentativa de privilegiar uma 
determinada abordagem teórica. 
Esse (des)aconselhamento seria um 
dos pontos de ferimento dos limi-
tes éticos da prática. 

O desafio de apresentar a pro-
dução colaborativa com ausência de 
psicólogas representantes de outras 
abordagens teóricas foi aceito pela 
Câmara Técnica, mas com a expec-
tativa de que, posteriormente, po-
derão comparecer em outras refe-
rências do Sistema Conselhos, uma 
vez que não há o intuito de fecha-
mento e encerramento dos traba-
lhos em torno da questão do autis-
mo. O que se intenta é o contrário, 
pretende-se manter aberta a inter-
locução e discussão nesse campo 
no âmbito do Sistema Conselhos.

Encerra-se este escrito ratifi-
cando que o trabalho do Conselho 
Regional de Psicologia cearense é 
sempre de buscar o diálogo com 
os diversos atores sociais que par-
ticipam da causa autista no Estado 
e de orientar sobre a diversidade e 
pluralidade da ciência psicológica e 
da práxis da profissional psicóloga, 
tanto para a própria categoria quan-
to para a sociedade em geral, prin-
cipalmente para as pessoas autistas 
e seus familiares e os gestores das 
políticas públicas.
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Parecer Consolidado a Respeito da Atuação de Psicologia e Sua Relação com as 

Especialidades em Psicologia e Especialidades Afins. 

 
 

Dos fatos 

 

O Conselho Regional de Psicologia da 11ª Região (CRP 11) tem recebido pedidos de 

orientação com a finalidade central de saber se os profissionais de Psicologia necessitam 

ter especializações ou vinculação à uma área específica do conhecimento para 

desempenhar algumas de suas funções ou para prestar serviços de Psicologia. Como 

base neste contexto, o devido processo foi remetido para apreciação de conselheiro (a) 

parecerista competente para averiguação de inconsistências e possíveis controvérsias a 

respeito da matéria. Seguem as considerações a respeito do objeto em questão. 

 
 

Do mérito da causa 
 

O sistema Conselhos de Psicologia possui importante função de garantir a regulação, 

fiscalização e orientação dos atos profissionais, bem como o zelo pelos processos 

relativos, direta e indiretamente, a tal matéria para atuação e intervenção na sociedade. 

Diante deste fato, cabe a este regional verificar todas as informações cabíveis, as 

possíveis inconsistências percebidas, bem como orientar os pleiteantes os devidos 

ajustes necessários. Portanto, seguem os elementos analisados para consubstanciar 

decisões de natureza de orientação e fiscalização, bem como procedimentos correlatos 

para a Comissão de Orientação em Psicologia (COF), para o plenário do CRP 11, para 

os pleiteantes, bem como para os órgãos de estado que podem e devem atuar sobre esta 

temática. 

 
 

Da Fundamentação Legal Inicial: 

 

CONSIDERANDO o disposto no Código de Ética Profissional do Psicólogo (aprovado 

pela RESOLUÇÃO CFP Nº 010/05), na seção PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS e suas 

responsabilidades, tem-se que: 

 
III. O psicólogo atuará com responsabilidade social, analisando crítica e 

historicamente a realidade política, econômica, social e cultural. 
 

IV. O psicólogo atuará com responsabilidade, por meio do contínuo 

aprimoramento profissional, contribuindo para o desenvolvimento da 

Psicologia como campo científico de conhecimento e de prática. 
 

V. O psicólogo contribuirá para promover a universalização do acesso da 

população às informações, ao conhecimento da ciência psicológica, aos 

serviços e aos padrões éticos da profissão. 
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VI. O psicólogo zelará para que o exercício profissional seja efetuado com 

dignidade, rejeitando situações em que a Psicologia esteja sendo aviltada. 
 

VII. O psicólogo considerará as relações de poder nos contextos em que atua 

e os impactos dessas relações sobre as suas atividades profissionais, 

posicionando-se de forma crítica e em consonância com os demais princípios 

deste Código. (grifos do parecerista). 
 

CONSIDERANDO, ainda, o disposto no Código de Ética Profissional do Psicólogo 

(aprovado pela RESOLUÇÃO CFP Nº 010/05), em especial nos seguintes termos: 

 
Art. 22 – As dúvidas na observância deste Código e os casos omissos serão 

resolvidos pelos Conselhos Regionais de Psicologia, ad referendum do 

Conselho Federal de Psicologia. 

 

CONSIDERANDO, ainda, o disposto na RESOLUÇÃO CFP Nº 003/2007 que institui a 

Consolidação das Resoluções do Conselho Federal de Psicologia, CAPÍTULO III, DA 

ORIENTAÇÃO E DA FISCALIZAÇÃO PROFISSIONAL, em especial nos termos do 

seguinte artigo: 
 

Art. 68 - Os Conselhos Regionais de Psicologia poderão editar atos 

complementares que tornem a orientação e fiscalização mais eficazes, desde 

que dentro dos limites de competência definidos por lei, nos Regimentos 

Internos e respeitadas as normas editadas pelo Conselho Federal de 

Psicologia. (grifos do parecerista). 

 

 
CONSIDERANDO o disposto no inteiro teor da RESOLUÇÃO CFP Nº 013/2007 que 

institui a Consolidação das Resoluções relativas ao Título Profissional de Especialista 

em Psicologia e dispõe sobre normas e procedimentos para seu registro; 

 

CONSIDERANDO o disposto no inteiro teor da RESOLUÇÃO CFP Nº 003/2016 que 

altera a Consolidação das Resoluções relativas ao Título Profissional de Especialista em 

Psicologia e dispõe sobre normas e procedimentos para seu registro; 

 

CONSIDERANDO o disposto no inteiro teor da RESOLUÇÃO NORMATIVA - RN Nº 

428, DE 7 DE NOVEMBRO DE 2017 que Atualiza o Rol de Procedimentos e Eventos 

em Saúde, que constitui a referência básica para cobertura assistencial mínima nos 

planos privados de assistência à saúde, contratados a partir de 1º de janeiro de 1999; fixa 

as diretrizes de atenção à saúde; e revoga as Resoluções Normativas – RN nº 387, de 28 

de outubro de 2015, e RN nº 407, de 3 de junho de 2016; 

 

CONSIDERANDO o disposto no inteiro teor da Lei Nº 4.119, de 27 de agosto de 1962 

que dispõe sobre os cursos de formação em psicologia e regulamenta a profissão de 

psicólogo; 

 

CONSIDERANDO o disposto no inteiro teor do Decreto Nº 53.464, de 21 de janeiro de 

1964 que regulamenta a Lei nº 4.119, de 27 de agosto de 1962, que dispõe sobre a 

profissão de psicólogo; 
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CONSIDERANDO o disposto no inteiro teor da LEI Nº 5.766, DE 20 DE DEZEMBRO 

DE 1971 que cria o Conselho Federal e os Conselhos Regionais de Psicologia e dá 

outras providências; 

CONSIDERANDO o disposto no inteiro teor do DECRETO Nº 79.822, DE 17 DE 

JUNHO DE 1977 que regulamenta a Lei nº 5.766, de 20 de dezembro de 1971, que 

criou o Conselho Federal e os Conselhos Regionais de Psicologia e dá outras 

providências; 

 

CONSIDERANDO o disposto no inteiro teor da LEI Nº 8.080, DE 19 DE SETEMBRO 

DE 1990 que dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e recuperação da 

saúde, a organização e o funcionamento dos serviços correspondentes e dá outras 

providências; 

 
 

CONSIDERANDO o disposto no inteiro teor da LEI Nº 10.216, DE 6 DE ABRIL DE 

2001 que dispõe sobre a proteção e os direitos das pessoas portadoras de transtornos 

mentais e redireciona o modelo assistencial em saúde mental; 
 

 

CONSIDERANDO o disposto no inteiro teor do DECRETO-LEI Nº 4.657, DE 4 DE 

SETEMBRO DE 1942 que institui a Lei de Introdução às normas do Direito Brasileiro, 

em especial nos seguintes dispositivos: 

 
Art. 3º Ninguém se escusa de cumprir a lei, alegando que não a conhece. 

 

 
CONSIDERANDO o disposto na Constituição Federal de 1988, em especial nos 

seguintes termos: 

 
Art 5°• Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, 

garantindo•se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a 

inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à 

propriedade, nos termos seguintes: 

 

II • ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão em 

virtude de lei; (grifos do parecerista). 

 

 

Passa-se a análise do mérito e resposta às principais questões existentes sobre a temática: 

 

Da Análise dos Fatos e das Devidas Fundamentações Legais Complementares: 
 

01. Condições Essenciais Para o Exercício Profissional 
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Um primeiro aspecto a ser destacado diz respeito ao fato de que atendidas as condições 

essenciais previstas na legislação em vigência, o exercício da Psicologia é aberto em todas as 

suas áreas possíveis de atuação, respeitadas com especial atenção as determinações do 

Código de Ética Profissional do Psicólogo (CEPP). Neste sentido, as exigências 

fundamentais estão previstas na Lei Nº 4.119, de 27 de agosto de 1962, combinada com o 

Decreto Nº 53.464, de 21 de janeiro de 1964. Além destes dispositivos legais (que dizem 

respeito a graduação em Psicologia e as atribuições essenciais dos profissionais) os 

psicólogos devem obedecer aos termos contidos na LEI Nº 5.766, DE 20 DE DEZEMBRO 

DE 1971, combinado com o DECRETO Nº 79.822, DE 17 DE JUNHO DE 1977. Estes dois 

últimos diplomas legais versam sobre a inscrição em Conselho Regional de Psicologia e 

assuntos correlatos a esta matéria. 

 

Satisfeitas as condições acima descritas, estará o profissional de Psicologia habilitado para 

atuação nos diversos campos da profissão. O aprimoramento por meio de cursos 

complementares ou por meio de cursos de pós-graduação lato sensu ou stricto sensu é 

condição desejável para o aperfeiçoamento das técnicas e dos conhecimentos empregados 

nas intervenções realizadas com indivíduos e coletividades. 
 

O fato de ser desejável o aprimoramento profissional, não o torna obrigatório para o 

exercício em qualquer área de atuação da Psicologia. Do ponto de vista ético, o profissional 

poderá responder a processo ético/disciplinar caso venha a praticar atos para os quais esteja 

despreparado ou elaborar documentos sem fundamentação técnica relevante. 

 

Esclarecidos os termos preliminares, passa-se a resposta das indagações já feitas sobre este 

assunto que reproduzo ipsis litteris em negrito: 

 

1) Para atuar com técnicas específicas, por exemplo, MÉTODO ABA, dentre outros, 

a graduação em psicologia é suficiente ou há obrigatoriedade de especialização? 

 

Resposta e Fundamentação: 

 

Não há necessidade de especialização ou cursos específicos para atuar com técnicas 

específicas. A graduação em Psicologia, com o respectivo registro em Conselho Regional 

de Psicologia fornece habilitação, a luz da legislação, bem como são condições essenciais 

suficientes para atuação profissional em qualquer área. Cabe o julgamento de 

responsabilidade exclusivo do profissional de Psicologia se ele reúne condições técnicas de 

assumir o trabalho com qualquer intervenção específica. 

 

Os profissionais que possuem cursos de especialização ou de aprimoramento em técnicas 

específicas podem ser premiados na instituição pela sua maior qualificação formal, mas as 

especializações não podem servir de instrumento de impedimento do exercício aos 

profissionais não especializados como afirma de forma clarividente o trecho abaixo da 

RESOLUÇÃO CFP Nº 013/2007: 
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Art. 17 - O título de especialista em Psicologia é uma referência à maior 

dedicação do profissional na área da especialidade, não se constituindo condição 

para o exercício profissional de psicólogo. 

 
 

Este entendimento é válido (por analogia do mérito) tanto para os profissionais 

especialistas que conquistaram este título por meio de cursos de especialização lato sensu 

quanto para os profissionais que conquistaram o título de especialista por meio de provas e 

documentações junto aos Conselhos Regionais de Psicologia. 

 

2) Caso necessário curso específico, favor discriminar quais são obrigatórios 

 

Resposta e Fundamentação: 

 

Como mencionado acima, não há necessidade de curso específico. Contudo, o profissional 

somente poderá se reivindicar especialista em técnica X ou Y se ele tiver curso de 

especialização lato sensu ou o título de especialista obtido em Conselho Regional de 

Psicologia por meio de prova e documentação específica submetida para análise nos termos 

da legislação. Divulgar ou ostentar que é especialista em área ou técnica X ou Y sem a 

devida comprovação é infração ética prevista no seguinte dispositivo da RESOLUÇÃO 

CFP Nº 010/05 (Código de Ética Profissional do Psicólogo): 

Art.   20   –   O  psicólogo,   ao  promover   publicamente   seus serviços,  por  
quaisquer meios, individual ou coletivamente: 

 

a) informará o seu nome completo, o CRP e seu número de registro; 

b) fará referência apenas a títulos ou qualificações profissionais que possua; 

c) divulgará somente qualificações, atividades e recursos relativos a técnicas 

e práticas que estejam reconhecidas ou regulamentadas pela profissão; 

(grifos do parecerista) 

 

 

3) Cursos de capacitação são suficientes para que o profissional atenda/trabalhe com 

os métodos acima mencionados? Em caso positivo, qual a carga horária exigida? 

 

Resposta e Fundamentação: 

Pelos motivos já explicitados nas seções anteriores, não há sequer a exigência de cursos de 

capacitação como condição para a atuação. A feitura de cursos de capacitação e 

especialização é uma condição recomendável aos profissionais, mas não impeditiva do 

exercício. 

 

A luz da legislação em vigor no Brasil e pelo princípio da razoabilidade, os cursos de que 

tratam este parecer podem ser divididos em duas categorias, bem como baseado no 

documento “Retificação Complementar dos Termos do Parecer a Respeito da Atuação de 

Psicologia e Sua Relação com as Especialidades em Psicologia e Especialidades Afins - 

2017”: 
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a) Cursos livres de capacitação ou atualização profissional: 
 

Cursos cuja carga horária pode ser variada e gozam de liberdade de oferta (por pessoas 

físicas e jurídicas) e de certificação nos termos na Constituição Federal de 1988 e 

normativas complementares. O CRP 11 sugere que os cursos livres sejam aceitos com 

carga horária mínima de 40 horas para finalidades de contabilização curricular e 

reconhecimento básico de habilidades e conhecimentos. Importante salientar que os cursos 

oferecidos na modalidade de Educação à Distância (EAD) possuem regulamentação própria 

e devem ser seguidas pelas instituições que ofertam. 

 

b) Cursos de Formação Profissional em Psicologia: 
 

Os cursos conhecidos historicamente como Formação em Psicologia (em diversas 

abordagens clínicas ou áreas específicas) à luz da legislação geral do país se enquadram na 

categoria de Cursos livres de capacitação ou atualização profissional. Portanto, podem ser 

oferecidos por pessoas físicas e jurídicas, com carga horária variável. A este respeito, o 

CRP 11 elenca algumas condições disciplinadoras como sugestão para que tais cursos 

tenham o devido rigor na formação qualificada de profissionais de Psicologia: 

 

1) Que possuam carga horária mínima de 200 horas; 

2) Que possuam aferição de presença de pelo menos 75%; 

3) Que possuam avaliações com aferição objetiva de notas de aproveitamento (escala de 0 a 

10) ou conceitos de aproveitamento (satisfatório ou insatisfatório); 

4) Que sejam ministrados por profissionais de Psicologia devidamente registrados em 

Conselho Regional de Psicologia; 

5) Que os profissionais de Psicologia docentes destes cursos não estejam em cumprimento 

de pena após terem sido condenados por processos éticos, com trânsito em julgado; 

6) Que os cursos sejam abertos para profissionais de Psicologia e estudantes de Psicologia 

que estejam em cumprimento de estágio curricular final de suas graduações. Esta condição 

se fundamenta no que determina a RESOLUÇÃO CFP N° 012/97 DE 20 DE OUTUBRO 

DE 1997 que Disciplina o Ensino de Métodos e Técnicas Psicológicas em cursos livres e de 

pós-graduação, por psicólogos a não psicólogos; 

7) No caso de cursos livres de Formação com temáticas multiprofissionais e que a 

Psicologia esteja inserida no contexto, os responsáveis pelos cursos devem consultar o 

Conselho Regional de Psicologia sobre os limites e possibilidades da realização do curso 

com vistas a feitura de possíveis adequações e evitar infrações éticas e disciplinares. 

8) Recomenda-se que estes cursos sejam ministrados por psicólogos docentes que possuem 

a titulação mínima de especialista lato sensu ou que tenham certificação de especialidade 

em Psicologia conferida por prova do Conselho Federal de Psicologia (CFP) ou submissão 

de processo de reconhecimento junto ao Conselho Regional de Psicologia competente. 

Profissionais graduados com comprovada experiência na área também podem figurar como 

docentes desde que apresentem documentos que permitam a aferição de pelo menos 5 anos 

de experiência no campo do conhecimento; 

9) A certificação destes cursos de Formação é de responsabilidade dos organizadores, 

devendo constar as disciplinas ou conteúdo do curso, notas obtidas, carga horária parcial de 

cada disciplina ou módulo e carga horária total, bem como o período em que foi realizado o 

curso e a data da certificação. 
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10) Cursos de Formação em Psicologia, por serem cursos livres, não podem ser 

equivalentes às especializações lato sensu nos termos da LEI Nº 9.394, DE 20 DE 

DEZEMBRO DE 1996 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional) e seus diplomas 

legais complementares. Este mesmo entendimento tem sido confirmado pelas normativas 

expedidas pelo Conselho Nacional de Educação a respeito da equivalência de cursos livres 

e outras modalidades de educação profissional com os cursos de especialização. 

 

 

c) Cursos de Aperfeiçoamento: 
 

Os cursos de aperfeiçoamento podem ser em área profissional ou multiprofissionais, 

geralmente são regidos por legislação estadual, bem como podem ser complementados por 

legislação municipal com regras específicas e carga horária variável. Destina-se aos 

profissionais que desejem aperfeiçoar conhecimento em uma área específica da qual já 

possuam conhecimento prévio. São considerados cursos de pós-graduação e, portanto, 

exigem que os discentes tenham concluído a graduação para o ingresso. Para que não 

restem dúvidas destas condições da exigência de graduação prévia, segue o que determina a 

Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional: 

 
Art. 44. A educação superior abrangerá os seguintes cursos e programas: [...] III - 

de pós-graduação, compreendendo programas de mestrado e doutorado, cursos de 

especialização, aperfeiçoamento e outros, abertos a candidatos diplomados em 

cursos de graduação e que atendam às exigências das instituições de ensino; IV - 

de extensão, abertos a candidatos que atendam aos requisitos estabelecidos em 

cada caso pelas instituições de ensino. (grifos do relator). 

 

 

A respeito da carga horária, embora seja variável, a média sugerida para esta modalidade é 

de no mínimo 180 horas. 

 

Por ser modalidade de pós-graduação tipificada, aplicam-se as exigências básicas análogas 

aos cursos de especialização lato sensu de que os docentes possuam, no mínimo, o título de 

especialista. 

 

No caso de cursos de aperfeiçoamento serem no campo da Psicologia, aplicam-se as 

mesmas orientações contidas no tópico sobre os Cursos de Formação Profissional em 

Psicologia, resguardadas as determinações que a Lei e normativas complementares 

dispuserem. 

 

d) Cursos de Aprimoramento: 
 

Os cursos de aprimoramento podem ser em área profissional ou multiprofissionais, 

geralmente são regidos por legislação estadual e também podem ser complementados por 

legislação municipal com regras específicas e carga horária variável. Destina-se aos 

profissionais que desejem aprimorar conhecimento em uma área específica da qual já 

possuam conhecimento prévio. São considerados cursos de pós-graduação e, portanto, 

exigem que os discentes tenham concluído a graduação para o ingresso pelos mesmos 
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motivos já citados no tópico sobre os Cursos de Aperfeiçoamento. Uma diferença 

verificada entre os cursos de aprimoramento e aperfeiçoamento diz respeito ao fato de que, 

na primeira modalidade, há a oferta de bolsa de remuneração para os profissionais 

participantes, via de regra bolsas de treinamento em serviço cujo financiamento pode ser 

público ou privado. 

 

A carga horária é variável, contudo, a média de carga horária dos editais analisados de 

programas de aprimoramento em instituições de referência no país neste tipo de 

modalidade (FACULDADE DE CIÊNCIAS MÉDICAS – UNICAMP e HOSPITAL DAS 

CLÍNICAS DA FACULDADE DE MEDICINA DA UNIVERSIDADE DE SÃO 

PAULO – HCFMUSP) estabelece 1760 horas mínimas distribuídas em um ou dois anos a 

depender a estruturação do programa. 

 

Programas de aprimoramento são voltados prioritariamente para treinamento em serviço e, 

por tal motivo, os docentes responsáveis pela supervisão direta e os discentes devem estar 

inscritos e regulares com o Conselho de Profissão respectivo. 

 

Por ser modalidade de pós-graduação tipificada, aplicam-se as exigências básicas análogas 

aos cursos de especialização lato sensu de que os docentes possuam, no mínimo, o título de 

especialista. 

 

No caso de cursos de aperfeiçoamento serem no campo da Psicologia, aplicam-se as 

mesmas orientações contidas no tópico sobre os Cursos de Formação Profissional em 

Psicologia, resguardadas as determinações que a Lei e normativas complementares 

dispuserem. 

 

 

e) Cursos de Residência Multiprofissional e de Residência em Área Profissional da 
Saúde: 

 

Os programas de Residência Multiprofissional e Residência em Área Profissional de Saúde 

foram criados pela Lei Federal nº 11.129, de 30 de junho de 2005 e podem ter regulação 

estadual e municipal complementar. O regramento dos programas de residência é feito 

pelas comissões de residência nas diferentes instâncias. 

 

São considerados cursos de pós-graduação e, portanto, exigem que os discentes tenham 

concluído a graduação para o ingresso pelos mesmos motivos já citados nos tópicos 

anteriores. 

 

Esta modalidade de pós-graduação objetiva formar trabalhadores sob o prisma do ensino 

em serviço e da articulação em rede. Por este motivo, os docentes responsáveis pela 

supervisão direta e os discentes devem estar inscritos e regulares com o Conselho de 

Profissão respectivo. 
 

A carga horária total é de 5760 horas, distribuídas entre 24 meses e 60 horas semanais. A 

tipificação e as peculiaridades desta distribuição pode ser verificada na legislação 

especifica sobre as Residências Multiprofissionais e as Residências em Área Profissional 
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de Saúde. 

Por  ser  modalidade  de   pós-graduação  tipificada,  aplicam-se  as   exigências  básicas  
análogas aos cursos de especialização lato sensu de que os docentes possuam, no mínimo, o 
título de especialista. 

 

No caso de cursos de aperfeiçoamento serem no campo da Psicologia, aplicam-se as mesmas 

orientações contidas no tópico sobre os Cursos de Formação Profissional em Psicologia, 

resguardadas as determinações que a Lei e normativas complementares dispuserem. 

 

Os profissionais de Psicologia egressos de programas de Residência Multiprofissional e 

Residência em Área Profissional de Saúde podem requerer a obtenção do título de psicólogo 

especialista em Psicologia em Saúde perante o Conselho Regional de Psicologia nos termos 

da RESOLUÇÃO CFP Nº 003/2016. 

 

Os certificados de Residência Multiprofissional e Residência em Área Profissional de Saúde 

conferem ao egresso o título de especialista na modalidade de Residência respectiva. 

 

 

f) Cursos de Especialização Lato Sensu: 
 

Em recente parecer aprovado pelo pleno do Conselho Nacional de Educação (CNE), ainda 

em trâmite de homologação pelo Ministério da Educação (MEC), a saber, PARECER 

CNE/CES Nº: 245/2016 que trata das Diretrizes Nacionais dos Cursos de Pós-Graduação 

Lato Sensu Especialização (DNs Especialização), assentou-se novo entendimento sobre as 

especializações lato sensu. A primeira grande mudança diz respeito a carga horária da 

forma como se encontra discriminado abaixo: 

 
Art. 10. Para os efeitos do § 2º do art. 1º desta Resolução, o Projeto Pedagógico 

do Curso de Especialização (PPC) preverá, dentre outras, os seguintes 

elementos e condições: 

I - processo seletivo para ingresso, vedada a matrícula de graduandos que ainda 

não concluíram curso de graduação; 

II - matriz curricular de 450 (quatrocentas e cinquenta) horas, contendo 

disciplinas ou atividades de aprendizagem com, no mínimo, 360 (trezentas e 

sessenta) horas de efetiva interação entre professores e estudantes no processo 

educacional, com os respectivos planos de curso que contenham objetivos, 

programas, metodologias de ensino-aprendizagem, previsão de trabalhos 

discentes, avaliação e bibliografia; (grifos do parecerista) 
 

Percebe-se que há uma majoração da carga horária de 360 horas para 450 horas da forma 

como está especificada. O mesmo documento deixou explícito que os processos formativos 

de cursos oriundos antes da edição desta normativa, ou seja, com carga horária de 360 

horas, estão válidos para fins de certificação de modo a preservar o direito adquirido. As 

novas especializações devem se adequar a estas exigências atuais. 

 

Com relação ao corpo docente desta modalidade, assim preconiza a normativa acima 

citada: 
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Art.  7º  O  corpo  docente  de  Curso  de  Especialização  será  constituído  
preferencialmente por, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) de portadores 

do título de pós-graduação stricto sensu, obtido em programa devidamente 

reconhecido pelo poder público, ou revalidado no caso de diploma obtido no 

exterior, da mesma grande área, de área correlata, interdisciplinar ou 

profissional do curso em que vai ministrar aulas ou orientar monografia. 

§ 1º Os demais membros do corpo docente serão portadores, no mínimo, de 

certificado obtido em Curso de Especialização da mesma área, área correlata, 

interdisciplinar ou profissional do curso em que lecionará. 

§ 2º Para fins de cumprimento do art. 66 da Lei nº 9.394, de 1996, para o 

exercício do magistério superior, a formação mínima recomendável será a 

obtida em Curso de Especialização, organizado e desenvolvido nos termos 

desta Resolução, cuja matriz curricular conterá, no mínimo, 120 (cento e vinte) 

horas que serão dedicadas a disciplinas ou atividades de conteúdo pedagógico. 

§ 3º Cada membro do corpo docente, observada a expertise de sua qualificação, 

poderá lecionar apenas 1/3 (um terço) das disciplinas previstas na matriz 

curricular do curso por turma. (grifos do parecerista). 

 

 
Importante destacar que, no trecho acima, fica explícito que no mínimo 50% do corpo 

docente deverá ser composto por profissionais com diploma de programas stricto sensu 

(mestrado ou doutorado). 

 

As especializações lato sensu somente podem ser oferecidas por instituições com 

autorização concedida pelo Ministério da Educação. São considerados cursos de pós-

graduação e, portanto, exigem que os discentes tenham concluído a graduação para o 

ingresso pelos mesmos motivos já citados nos tópicos anteriores. 

 

Os profissionais de Psicologia egressos de especializações lato sensu podem requerer 

perante o Conselho Regional de Psicologia a obtenção de título de especialista em 

Psicologia nas áreas legisladas até o presente momento. Para cumprir este disposto, devem 

os requerentes atender às exigências da RESOLUÇÃO CFP Nº 013/2007 que institui a 

Consolidação das Resoluções relativas ao Título Profissional de Especialista em Psicologia 

e dispõe sobre normas e procedimentos para seu registro, bem como da RESOLUÇÃO CFP 

Nº 003/2016 que altera a Consolidação das Resoluções relativas ao Título Profissional de 

Especialista em Psicologia e dispõe sobre normas e procedimentos para seu registro e 

legislações que venham a modificar estas normativas tipificadas. 

 

No caso de cursos de aperfeiçoamento serem no campo da Psicologia, aplicam-se as 

mesmas orientações contidas no tópico sobre os Cursos de Formação Profissional em 

Psicologia, resguardadas as determinações que a Lei e normativas complementares 

dispuserem. 
 

Os casos omissos e dúvidas sobre a tratativa da matéria deste parecer podem ser submetidas 

para apreciação do Conselho Regional de Psicologia da 11ª região (CRP 11). 

 

4) Existe alguma comprovação a ser exigida aos profissionais que aponte a sua 

legitimidade para atuar com essas técnicas (certificado, declaração do conselho, entre 
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outros)? Em caso positivo, especificar a documentação. Essa documentação é de 

apresentação obrigatória pelo profissional ao paciente? 

 

Resposta e Fundamentação: 
 

Pelos motivos já explicitados nas seções anteriores, não há a exigência de cursos de 

capacitação como condição para a atuação. Os profissionais que se reivindicarem 

especialistas, estes sim devem apresentar comprovações de suas especialidades com 

finalidade de agregar valor em sua atuação ou para finalidades de bonificação institucional 

caso haja programas que prevejam tal bonificação para maior qualificação. No caso dos 

profissionais especialistas, deve-se apresentar o certificado de conclusão se especialização 

lato sensu que atenda as especificações legais do MEC ou apresentar a anotação de 

especialista na Carteira de Identidade Profissional (CIP) em alguma das áreas de 

especialidade reconhecidas pelo Conselho Regional e pelo Conselho Federal de Psicologia 

nos termos das resoluções que tratam desta matéria. 

 

Ainda no caso dos profissionais especialistas, a apresentação da documentação 

comprobatória deve ser feita à instituição em que presta os serviços, assegurados aos 

pacientes o pedido de vistas de tal documentação sempre que estes solicitarem. 

 

5) O método ABA é realmente o único método com evidência cientifica de bons 

resultados para o autismo? 

 

Resposta e Fundamentação: 

A sigla ABA significa “Applied Behaviour Analysis” na língua inglesa ou, em 

possibilidades de tradução para a língua portuguesa, Análise Comportamental Aplicada e 

ainda Análise do Comportamento Aplicada. Trata-se de um campo de conhecimento e de 

intervenção inspirado direta e indiretamente no campo da Análise do Comportamento pelo 

perfil da maioria dos estudos científicos publicados nesta área. O/a ABA é uma das 

perspectivas técnicas que podem ser utilizadas no contexto de cuidado de pessoas com o 

autismo. Isso não significa que seja a única possibilidade, muito menos que é único 

método/técnica/conhecimento com validade científica para intervenção no contexto do 

autismo.  

Importante citar que há uma base de dados de estudos científicos chamada Biblioteca 

Virtual em Saúde, estudos de Psicologia (BVS-PSI), mantida em parceria pelo Conselho 

Federal de Psicologia, Instituto de Psicologia da Universidade de São Paulo, Organização 

Pan- Americana de Saúde, Organização Mundial de Saúde e Centro Latino Americano e do 

Caribe de Informação em Ciências da Saúde e outras instituições (http://www.bvs-

psi.org.br/php/index.php?lang=pt). Nesta supracitada base de dados e de estudos 

científicos, especificamente no index psi periódicos, a título de ilustração, na data de 13 de 

fevereiro de 2019, foram encontradas 397 referências científicas, nos idiomas português, 

inglês e espanhol, sobre o tema autismo. Nestas referências científicas, há os mais variados 

campos de conhecimento em Psicologia e áreas associadas no campo psi.  
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Imagem 01 – BVS-PSI, Estudos científicos sobre o autismo 

 

 Das Providências: 

01. Remeter este parecer aos solicitantes; 

02. Firme-se esta orientação e jurisprudência para casos desta natureza ou assimilados. 
 

Conclusão 

 

Este parecerista conclui pelos motivos e fundamentações cabíveis expostas neste 

documento que devem os pleiteantes atender às recomendações deste parecer, indicando 

que assim acate e defira o IX Plenário do CRP 11 e os demais interessados nesta matéria. 
 

É O PARECER           

                                                                                                     Fortaleza, 13 de fevereiro de 2019. 

 
 

Diego Mendonça Viana 
Psicólogo CRP 11/06632  

                                                  Conselheiro do IX Plenário do CRP 11 

 

 
Documento digital cuja finalidade é dar ciência de forma célere dos atos oficiais aos interessados, bem como corresponde em conteúdo ao documento físico assinado 

pelos (as) responsáveis. O CRP 11 poderá analisar e atestar a veracidade de conteúdo de cada um dos documentos digitais caso seja necessário. 
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Resolução CRP11 Nº 01/2019. 

 

    Disciplina e estabelece regulamentação dos 
parâmetros sobre atuação do (a) psicólogo (a) no 
Sistema Único de Saúde, na Saúde Suplementar e 
sistemas correlatos para prestação de serviços 
psicológicos de caráter ambulatorial, de 
atendimento psicoterapêutico, de atendimento 
clínico, de atendimento psicossocial e 
atendimentos correlatos, bem como dá outras 
providências.  
 

 

O CONSELHO REGIONAL DE PSICOLOGIA DA 11ª REGIÃO, com jurisdição no 

Estado do Ceará, por seu Conselheiro Presidente, referendadas pelo Plenário e, no uso de 

suas atribuições legais e regimentais, que lhe são conferidas pela Lei Nº 5.766, de 20 de 

dezembro de 1971, pelo Decreto Nº 79.822, de 17 de junho de 1977, bem como pelos 

diplomas legais complementares e, 

CONSIDERANDO a necessidade do Conselho Regional de Psicologia de orientar a 

categoria quanto às providências que podem ser tomadas a respeito desta matéria de 

modo a preservar a razoabilidade da prestação de serviços psicológicos desta natureza, 

bem como para orientação e fiscalização profissional; 

CONSIDERANDO a autonomia da Psicologia como ciência e profissão; 

CONSIDERANDO os termos dispostos no Código de Ética Profissional do 

Psicólogo em vigência e os diplomas legais pertinentes;  

CONSIDERANDO os termos dispostos na Resolução CFP nº 01/2009 do Conselho 

Federal de Psicologia que versa sobre os registros de atendimentos psicológicos ou outra 

normativa de mesmo teor que venha a substituir;  

CONSIDERANDO as garantias previstas no Art. 4ª, item 1, alínea a), item 2, 

item 5 e item 6, todos do DECRETO Nº 53.464, DE 21 DE JANEIRO DE 1964 que 

regulamenta a Lei nº 4.119, de 27 de agosto de 1962, que dispõe sobre a profissão de 

psicólogo. 

CONSIDERANDO a aprovação desta normativa na reunião plenária de 25 de 

janeiro de 2019. 
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RESOLVE: 

 

CAPÍTULO I – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS.  

 

Art. 1º. Embasado nos princípios da universalidade, da integralidade e da equidade, bem 

como fundamentado nos preceitos éticos e técnicos da Psicologia, o (a) profissional 

psicólogo (a) deverá atuar com vistas a oferecer os serviços psicológicos adequados e 

pertinentes para cada tipo de demanda dos (as) pacientes/clientes/usuários (as) na 

prestação dos citados serviços de que trata esta normativa.  

 

CAPÍTULO II – DAS PRERROGATIVAS DE ENCAMINHAMENTO E DECISÃO DE 

MÉRITO SOBRE A OFERTA DOS SERVIÇOS PSICOLÓGICOS. 

 

Art. 2º. É de competência exclusiva dos (as) profissionais psicólogos (as), mediante 

fundamentação nos preceitos éticos e técnicos da profissão, o julgamento de mérito 

sobre a pertinência ou não de oferta de serviços psicológicos para cada tipo de demanda 

de Psicologia dos (as) pacientes/clientes/usuários (as) no âmbito público e privado.  

 

§ 1º. Em desdobramento das prerrogativas previstas na legislação da profissão, cabe aos 

(às) psicólogos (as) avaliarem a confirmação ou não das demandas hipotéticas de 

serviços psicológicos encaminhados por outros (as) profissionais para os (as) 

pacientes/clientes/usuários (as) no âmbito público e privado; 

§ 2º. Cabe aos (às) psicólogos (as) avaliarem sobre o início, a continuidade ou a 

interrupção na prestação de serviços psicológicos encaminhados por psicólogos (as) ou 

por outros (as) profissionais para os (as) pacientes/clientes/usuários (as) no âmbito 

público e privado;  

§ 3º. Caso o Sistema Único de Saúde (SUS), as operadoras de Planos Privados de Saúde 

vinculados à Saúde Suplementar e sistemas correlatos venham a determinar profissionais 

de regulação do acesso aos serviços de Psicologia, estes profissionais deverão ser, 

preferencialmente, psicólogos (as).  

§ 4º. Havendo profissional de regulação ao acesso aos serviços psicológicos com 

profissão diversa do (a) profissional psicólogo (a), deve o Sistema Único de Saúde (SUS), 

as operadoras de Planos Privados de Saúde vinculados à Saúde Suplementar e sistemas 

correlatos atenderem as seguintes disposições:  

a) O (a) profissional de regulação do acesso que possuir profissão diversa de psicólogo 

(a) é legal e tecnicamente incompetente para julgar mérito sobre serviços psicológicos 
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aos (às) pacientes/clientes/usuários (as) no âmbito público e privado e, por esta razão, 

cabe unicamente, encaminhar sem obstáculos administrativos demandas hipotéticas ou 

documentalmente confirmadas de Psicologia para avaliação do (a) psicólogo (a) 

vinculado/credenciado/conveniado;  

b) O (a) profissional psicólogo (a) que receber o encaminhamento deverá, sempre que 

possível, fornecer devolutiva para o (a) profissional de regulação do acesso de forma a 

respaldar a pertinência ou não do mérito sobre serviços psicológicos para os (as) 

pacientes/clientes/usuários (as) requisitantes e para o (a) profissional que fez o 

encaminhamento no âmbito público e privado, bem como registrar tal devolutiva em 

prontuário. 

c) O (a) profissional de regulação do acesso que possui profissão diversa de psicólogo 

(a), legal e tecnicamente incompetente para julgar mérito sobre serviços psicológicos dos 

(das) pacientes/clientes/usuários, que tomar decisão sobre o mérito do acesso/restrição 

dos serviços mencionados nesta normativa responderá civil e penalmente, nos termos da 

legislação em vigor. 

 

CAPÍTULO III – DO ESTABELECIMENTO DE CONTRATOS DE 

RESPONSABILIDADES (ADMINISTRATIVAS E TERAPÊUTICAS) SOBRE A OFERTA 

DOS SERVIÇOS PSICOLÓGICOS. 

 

Art. 3º. É de responsabilidade do (a) psicólogo (a) a celebração do contrato terapêutico 

e contrato administrativo sobre a oferta de serviços psicológicos para cada tipo de 

demanda de Psicologia dos (as) pacientes/clientes/usuários (as) no âmbito público e 

privado.  

 

§1º.  Para os fins desta resolução, compreende-se contrato terapêutico a negociação 

dialogada e realizada entre profissional com os (as) pacientes/clientes/usuários (as) 

acerca dos moldes, da organização, vinculação, sigilo e corresponsabilidades pertinentes 

sobre os serviços psicológicos prestados no âmbito público e privado. 

§2º. Para os fins desta resolução, compreende-se contrato administrativo (direitos e 

deveres) o documento celebrado entre profissional e os (as) pacientes/clientes/usuários 

(as) no âmbito público e privado, contendo a formalização sobre os tipos de serviços 

prestados, periodicidade, responsabilidades das partes, remuneração quando se aplicar, 

tempo de atendimento quando se aplicar e outras garantias contratuais previstas na 

legislação em vigência. 
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§3º. Caso haja legislação em vigência que preveja termos relativos ao contrato 

administrativo (direitos e deveres), deve o (a) psicólogo (a) evidenciar tais garantias 

para os (as) pacientes/clientes/usuários (as) por meio de ciência por escrito.   

 

CAPÍTULO IV - TEMPO MÉDIO DE ATENDIMENTO GARANTIDO E 

PRERROGATIVAS DESTA NATUREZA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

PSICOLÓGICOS.  

 

Art. 4º. – O (a) psicólogo (a) possui a prerrogativa legal e técnica de reservar o tempo 

mínimo de 45 (quarenta e cinco) minutos para cada atendimento de 

pacientes/clientes/usuários (as) com o objetivo de realizar os seguintes procedimentos: 

a) atendimento psicológico com escuta qualificada e intervenções pertinentes; 

b) registro em prontuário individual ou multiprofissional; 

c) encaminhamento de procedimentos administrativos e burocráticos demandados na 

rotina existente para a prestação de serviços psicológicos no Sistema Único de Saúde 

(SUS), nas operadoras de Planos Privados de Saúde vinculados à Saúde Suplementar e 

nos sistemas correlatos;  

d) É garantido o intervalo entre os atendimentos quando assim se fizer necessário por 

parte do (a) profissional.   

 

§1º. Entende-se por atendimentos psicológicos citados nesta normativa o conjunto 

sistemático de procedimentos, por meio da utilização de métodos e técnicas psicológicas 

do qual se presta um serviço nas diferentes áreas de atuação da Psicologia com vistas à 

avaliação, orientação e/ou intervenção em processos individuais e grupais; 

 

§2º. Cabe única e exclusivamente ao(à) psicólogo(a) a deliberação sobre o tempo de 

atendimento adequado e este deverá ser decidido em razão dos procedimentos 

psicológicos a serem realizados pelo(a) profissional.  

 

§3º. O (a) psicólogo (a) terá autonomia técnica e administrativa para estender ou 

abreviar o tempo de atendimento citado nesta normativa, motivado pelas exigências 

técnicas da prestação do serviço psicológico, mediante fundamentação no referencial 

teórico-metodológico e nos pressupostos de sua atuação que tragam o melhor benefício 

aos (às) pacientes/clientes/usuários (as). A citada fundamentação de extensão ou 

abreviamento de tempo deverá constar por escrito nos documentos de registro 

pertinentes.  
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§4º. Cabe estritamente ao (à) psicólogo (a) a definição da quantidade de atendimentos, 

a determinação da frequência destes, bem como o momento adequado para a alta 

psicológica ou desligamento da prestação dos serviços psicológicos, motivados pelos 

preceitos éticos, teóricos e técnicos da psicologia.  

 

CAPÍTULO V - PRECEITOS ÉTICOS E TÉCNICOS DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

PSICOLÓGICOS 

 

Art. 5º. É de responsabilidade do(a) psicólogo (a) o resguardo do sigilo acerca das 

informações dos (as) pacientes/clientes/usuários (as) atendidos, bem como a decisão 

sobre as informações pertinentes a serem compartilhadas no prontuário único 

multiprofissional nos termos da legislação vigente sobre esta tratativa.  

 

Parágrafo Único - A instituição deve prover as condições necessárias ao resguardo ético 

do serviço prestado, bem como do material produzido, incluindo os prontuários. Deve, 

ainda, realizar as adequações propostas e fundamentadas pelo(a) psicólogo (a) no que 

tange ao ambiente de trabalho para que sejam efetivadas as garantias éticas e técnicas 

de sigilo do atendimento e guarda de material. 

 

Art. 6º. Os casos omissos sobre a matéria contida nesta resolução serão resolvidos pela 

plenária do CRP 11.  

 
Art. 7º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua aprovação, revogando-se as 
disposições em contrário. 
 
 

Fortaleza, 25 de janeiro de 2019. 

 

DIEGO MENDONÇA VIANA 
Conselheiro Presidente do CRP-11. 
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